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RESUMO 

OLIVEIRA, Milena Arão da Silva. Percepções e vivências de homens em processo 

criminal por violência conjugal acerca da paternidade. 2021. Dissertação (Mestrado em 

Enfermagem e Saúde) – Escola de Enfermagem, Universidade Federal da Bahia, 2021. 82p 

 

Analisar a percepção e vivências de homens em processo criminal por violência conjugal acerca 

da paternidade. Estudo do tipo exploratório, de abordagem qualitativa, vinculado ao projeto 

matriz “Enfrentamento da violência conjugal no âmbito do Sistema Único de Saúde: Tecnologia 

social envolvendo mulheres, homens e profissionais da atenção básica”, sob financiamento da 

Fundação de Amparo à pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). O projeto em questão foi 

desenvolvido com homens que, na vigência da pesquisa, respondiam a processo judicial por 

violência conjugal nas 1ª e 2ª Varas de Justiça de violência doméstica e familiar de Salvador, 

Bahia, Brasil. A seleção dos participantes ocorreu de forma intencional, respeitando os 

seguintes critérios de inclusão: estar respondendo a processo criminal por violência conjugal na 

referida Vara, ter filhos com ex-companheira, estar afastado dos filhos em decorrência da 

medida protetiva e possuir condições psicoemocionais visivelmente estáveis para a realização 

da entrevista. A coleta de dados ocorreu entre os meses de outubro e dezembro de 2019, através 

de entrevistas semiestruturadas com questões fechadas e abertas. Os dados foram 

sistematizados com base na análise de conteúdo temática categorial proposta por Franco (2012) 

e foram respeitados os aspectos éticos. O estudo mostrou que a percepção e vivência masculina 

sobre a paternidade guarda relação com o exemplo dado aos filhos, expresso por 

comportamentos honestos e responsabilização dos compromissos. Além disso, as narrativas 

desvelam a paternidade apreendida e reproduzida hegemonicamente, marcada pela figura do 

pai provedor de alimentos e roupas, todavia, sem tempo para vínculos afetivos com sua prole. 

No que tange às repercussões, o estudo revela que o afastamento pai-filho em decorrência da 

medida protetiva de urgência suscita no rompimento do vínculo paterno, fomentando o 

desenvolvimento de problemas psicoemocionais, como ansiedade, depressão e ideação suicida, 

muitas vezes somatizados e expressos desde cefaleia até condições que necessitam de cuidados 

hospitalares. Defende-se, pois, a necessidade da ressignificação da paternidade de modo a 

influenciar positivamente na educação dos filhos, reproduzindo nas relações paternas um 

modelo de pai pautado na afetividade e amor e em relações equitativas entre homens e mulheres, 

transformando as gerações de pais. 

 

Palavras-chaves: Paternidade. Relações Pai-Filho. Violência por Parceiro Íntimo. Saúde do 

Homem. Enfermagem. 



 

 

ABSTRACT 

 

OLIVEIRA, Milena Arão da Silva. Perceptions and experiences of men in criminal 

proceedings for domestic violence about paternity. 2021. Dissertation (Masters in Nursing 

and Health) – School of Nursing, Federal University of Bahia, 2021. 82p 

 

To analyze the perception and experiences of men in criminal proceedings for domestic 

violence about paternity. Exploratory study, with a qualitative approach, linked to the matrix 

project "Confronting domestic violence within the scope of the Unified Health System: Social 

technology involving women, men and primary care professionals", funded by the Foundation 

for Research Support of the State of Bahia (FAPESB). The project in question was developed 

with men who, during the course of the research, responded to a lawsuit for conjugal violence 

in the 1st and 2nd Courts of Justice for domestic and family violence in Salvador, Bahia, Brazil. 

The selection of participants was intentional, respecting the following inclusion criteria: being 

responding to criminal proceedings for marital violence in the aforementioned Court, having 

children with an ex-partner, being away from the children as a result of the protective measure 

and having visibly stable psycho-emotional conditions for the interview. Data collection took 

place between the months of October and December 2019, through semi-structured interviews 

with closed and open questions. Data were systematized based on the categorical thematic 

content analysis proposed by Franco (2012) and ethical aspects were respected. The study 

showed that the male perception and experience of fatherhood is related to the example given 

to their children, expressed in honest behavior and accountability for commitments. In addition, 

the narratives unveil paternity seized and reproduced hegemonically, marked by the figure of 

the father who provides food and clothing, however, without time for affective bonds with his 

offspring. Regarding the repercussions, the study reveals that the father-child separation as a 

result of the urgent protective measure leads to the rupture of the paternal bond, promoting the 

development of psycho-emotional problems, such as anxiety, depression and suicidal ideation, 

often somatized and expressed since headache to conditions that require hospital care. 

Therefore, it is defended the need to reframe paternity in order to positively influence the 

education of children, reproducing in paternal relationships a father model based on affection 

and love and on equitable relationships between men and women, transforming the generations 

of fathers. 

 

Keywords: Paternity. Parent-Child Relationships. Intimate Partner Violence. Men's Health. 

Nursing.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A violência vivida na conjugalidade é um fenômeno complexo, considerado um 

problema de saúde pública, pois gera impactos na sociedade, sendo historicamente construída, 

pautado no gênero, trazendo custos para o SUS devido uma série de repercussões para toda 

família, inclusive para homens autores de violência. Esta vivência traz implicações para sua 

vida, repercute na saúde física e mental masculina, inclusive sobre o exercício de sua 

paternidade, o que tem implicado no afastamento dos filhos. 

Historicamente, a construção social e de gênero é sustentada pela pluralidade de relações 

de poder e, portanto, trata-se de uma condição relacional, que ensina homens e mulheres o 

desempenho de papéis e atributos inerentes ao sexo. Nesse ínterim, os homens são doutrinados 

a serem corajosos, viris, fortes e inclusive, violentos, visto que, não lhes são permitidos “levar 

desaforos para casa”, fazendo com que os homens adotem essas condutas em seu cotidiano 

familiar e social, repercutindo na percepção desse construto como sendo ideal (PAIXÃO et al., 

2018; BERNADOS; OCAMPOS, 2019). 

 A partir das décadas de 80 e 90 houve um incremento nas discussões de gênero, 

passando a ser discutido as masculinidades, principalmente a hegemônica que, para além das 

características já citadas, prega que o homem precisa ter vitalidade sexual; ser economicamente 

ativo, garantindo o sustento familiar; ser corajoso, se colocando em situações de perigo e 

violência; e não expressar seus sentimentos, fatores estes que influenciam na falta do cuidado 

à saúde e os vulnerabilizam as situações violentas (MOREIRA, 2016; CONNELL, 2013). 

Esses comportamentos violentos presentes no construto masculino são expressos nos 

diversos cenários sociais, sendo o principal deles o ambiente doméstico, fazendo das mulheres 

as principais vítimas. Os dados relacionados à violência conjugal, nos alertam para a 

vulnerabilidade a que estas as mulheres estão expostas dentro de seus próprios lares. Pesquisa 

realizada com 1.102 brasileiras revela que uma em cada cinco já vivenciou algum tipo de 

violência doméstica ou familiar, na maioria das vezes praticadas pelo cônjuge (BRASIL, 2015). 

Outro estudo brasileiro revela que de 7132 mulheres cerca de 31% dão entrada nos serviços de 

saúde por questões relacionadas à violência, tendo como agressores o parceiro ou ex-parceiros 

íntimos (BERNARDINO et al., 2017). Mesmo em países desenvolvidos, como EUA, Inglaterra 

e Reino Unido, os números da violência conjugal são elevados, sinalizando ser esta uma 

problemática global (HUTT, 2016; CDC, 2017). Dados das Nações Unidas revelam à ampla 

dimensão da problemática ao apontar que, no ano de 2017, cerca de 18% das mulheres em todo 
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o mundo que foram vítimas de violência física ou sexual, perpetrada pelos seus companheiros 

no último ano (UN WOMEN, 2019). 

Para além da magnitude numérica dos dados sobre violência conjugal, esse fenômeno 

traz repercussões não só para as mulheres, como também sobre a saúde e o desenvolvimento de 

seus filhos. Dentre os danos às mulheres, pesquisas realizadas no Brasil e na Tunísia apontam 

para o comprometimento físico, mental e social advindo deste agravo, que vão desde marcas 

físicas, como hematomas, fraturas, queimaduras, situações de abortamentos, até danos de ordem 

psicológica e emocional como a somatização de tal vivência, que se manifestam por meio do 

comportamentos depressivo e suicida, o que reflete na dificuldade em se socializar e se inserir 

no mercado de trabalho, que está relacionado ao abandono dos estudos e/ou a não qualificação 

(CARNEIRO et al., 2017; HEGARTY et al., 2015). Para as crianças, os estudos revelam 

comprometimento da saúde física, relacionados a traumas maxilo-faciais, e na dimensão da 

saúde mental, estas tendem a se tornar introspectivas, com comportamentos anti social, 

depressivas, agressivas, além da maior suscetibilidade para diminuição do seu rendimento 

escolar e da incorporação de substâncias psicoativas (CARNEIRO et al., 2017; HEGARTY et 

al., 2015; NAMY et al., 2017). 

No que tange aos homens que se encontram na condição de perpetradores de violência, 

existe uma lacuna no tocante aos impactos da vivência desses conflitos conjugais para sua vida, 

o que possivelmente guarda relação com a predominância de estudos que se voltam apenas à 

perspectiva das mulheres, visto que estas são as que mais sofrem com suas consequências, 

inclusive os altos índices de feminicídio, que em 2015 alcançou 5,13 em cada 100 mil mulheres 

(SOUZA et al., 2017). Essa conjuntura pode ter influenciado a decisão de pesquisadoras(es) 

quanto a (não) realização de estudos passíveis de desvelar as consequências para o homem de 

um cotidiano conjugal permeado por ações desrespeitosas, quase sempre marcado pela 

densidade do cenário de discussões, desentendimentos e agressões, independentemente deste 

ser este o seu único algoz ou da violência ser recíproca. A este respeito, pesquisa realizada com 

o público masculino e feminino, em dez cidades brasileiras, revelou que ao passo que os homens 

usam mais a força física como expressão de violência, a exemplo de socos, chutes, tapas, as 

mulheres revidam e se defendem desta violência no campo psicológico, a exemplo de 

xingamentos e vigilância (CECCHETTO et al., 2016) e da fofoca e difamação sobre a sua 

virilidade e competência sexual. 

Não podemos deixar de considerar que a morbimortalidade por doenças e os agravos a 

exemplo da violência geram elevado gasto público com tratamento por conta das repercussões 

advindas dessa vivência. O setor saúde gastou 90,2 bilhões de reais, o que equivale a um gasto 



10 

 

de 5% do produto interno bruto (PIB) (SILVA; CAMURÇA, 2013). Essa soma foi destinada 

para prevenção, tratamento e reabilitação de pessoas envolvidas em situações de violência. Para 

além dos gastos relacionados à saúde, soma-se o prejuízo na previdência social, visto que as 

pessoas economicamente ativas ficam afastadas de seus empregos (HARKIN, FITZ-GIBBON, 

2017). Evidencia-se, assim, que, além das repercussões pessoais e sociais, a violência tem 

grandes repercussões financeiras, onerando os cofres públicos, estabelecendo-se como um 

problema de saúde pública 

Diante do exposto, acredita-se que uma das estratégias que deveriam ser feitos pelos 

gestores no campo das políticas públicas, é justamente dar visibilidade aos homens e aos 

impactos da violência conjugal para suas vidas, sendo essencial nesse processo um maior 

investimento em pesquisas sob a ótica destes. Neste sentido, pesquisas realizadas na Bahia e no 

Pará, Brasil, revelaram que a experiência de prisão preventiva por conta da violência conjugal 

desencadeou adoecimento mental, como tristeza, baixa autoestima, apatia e depressão; e danos 

físicos, a exemplo de alterações gástricas e no padrão de sono, cefaleia, taquicardia e 

hipertensão (SOUSA et al., 2016; SILVA et al., 2019). 

Para além das repercussões físicas e mentais apontadas pelos estudos, outra 

consequência seria a desagregação familiar, onde muitos homens relataram agravos em 

decorrência ao afastamento dos filhos devido à prisão e as medidas protetivas (SOUSA et al., 

2016; SILVA et al., 2019). A este respeito, vale pontuar a criação da Lei 11.340/2006, 

conhecida como “Lei Maria da Penha”, a qual recomenda em seu artigo 22 a adoção de medidas 

protetivas de urgência que obrigam o acusado de praticar a violência a se afastar da família de 

forma imediata, com restrição ou suspensão da visita aos dependentes menores de idade 

(BRASIL, 2006). 

Diante desse contexto, os homens que passam a responder processo criminal por 

violência conjugal apresentam dificuldade em exercer a paternidade depois da elucidação das 

medidas protetivas uma vez que, por conta dessa medida, ocorre a diminuição do convívio com 

o filho proveniente da relação conjugal desfeita. Além disso, em grande parte dos casos existe 

o predomínio da guarda da criança ser cedida para a mãe, dificultando ainda mais o acesso 

paterno ao filho. Diante desse contexto, tal afastamento, muitas vezes, pode repercutir no 

desligamento afetivo entre o pai e os filhos, isso porque a lembrança paterna passa a estar 

associada a situações conflituosas que ocorreram no ambiente doméstico (CÚNICO; ARPINI; 

CANTELE, 2013). 

Outro fator importante apontado na literatura científica, em relação ao afastamento 

paterno, diz respeito às implicações para o desenvolvimento das crianças. Segundo Bernardi 
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(2017) os sentidos atribuídos ao homem em relação ao exercício da paternidade foram se 

ressignificando ao longo do tempo, e a presença paterna passou, assim, a ser considerada desde 

os primórdios da vida da (o) filha (o), tornando-se significativa no desenvolvimento infantil. 

Além disso, o mesmo estudo revela que quando a presença paterna não é preservada, algumas 

crianças podem apresentar atraso no seu desenvolvimento físico e mental, dificuldades em se 

relacionar com a figura masculina e/ou em aceitar novos relacionamentos por parte de sua 

genitora (BERNARDI, 2017). Outros estudos internacionais desvelam disfunções familiares e 

possíveis efeitos psicológicos e/ou psicopatológicos no desenvolvimento emocional e social 

dos filhos, quando a paternidade não consegue ser exercida devido a conflitos conjugais 

(VASCONCELOS; RESENDE, 2018). 

A minha vivência profissional, no setor de emergência adulto em um hospital público 

de média complexidade e numa Unidade de Pronto Atendimento (UPA), pude identificar 

diversos casos de violência conjugal e senti a necessidade do preparo profissional para trabalhar 

com os envolvidos em situação de violência conjugal. Foram, em sua maioria, atendimentos a 

mulheres com repercussões físicas da violência conjugal, elas apresentavam alguma lesão 

corporal como olho roxo, cortes por arma branca, escoriações dentre outras violências físicas. 

Lembro-me de uma paciente que, durante dois meses, esteve na UPA por quatro vezes e 

somente no último desses atendimentos, após o estabelecimento de vínculo com a equipe, ela 

verbalizou os diversos tipos de violências cometidas por seu parceiro e a justificava que estava 

sofrendo as agressões por que queria o fim da relação e o parceiro não concordava. Dessa forma, 

em sua última ida a UPA soube que ela denunciou o marido e estava em medidas protetivas de 

urgência e que o marido não podia se aproximar dela e dos filhos. Depois desse episódio, fiquei 

pensativa sobre toda a situação, inclusive refletir a situação da criança diante da ausência do 

pai e toda a situação que permeia o fenômeno. Nesse contexto, reconheci na família situações 

parecidas que vivi em determinados momentos da minha vida, quando minha mãe brigava com 

meu pai e este acabava saindo de casa para beber, ficar com os amigos e nos ameaçava de ir 

embora de casa.  

Então com intuito de compreender sobre as dimensões da violência busquei o 

Laboratório de Estudos sobre Violência, Saúde e Qualidade de Vida (Grupo Vid@) da Escola 

de Enfermagem, que estuda e desenvolve grupos reflexivos (GR) com homens e mulheres, 

fazendo com que os mesmos reflitam sobre a temática e, dessa forma, previnam e enfrentem a 

violência conjugal. A participação no Grupo Vid@ me permitiu aprofundar conhecimentos 

acerca da temática violência conjugal, compreender a dimensão relacional desta situação e 

assim ampliar minha visão antes reduzida ao olhar unidirecional para as mulheres. Quando 
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participei das atividades no grupo reflexivo de homens, senti a necessidade de aprofundar meu 

olhar sobre o outro sujeito da relação. Dentre todas as atividades desenvolvidas no GR, a que 

me chamou mais atenção tratava das questões familiares. Nessa condição, ficou evidente o 

papel fundamental dos pais na vida dos filhos e por meio dessas vivências percebe-se que os 

filhos reproduzem seus aprendizados nas vidas futuras, seja na relação familiar ou conjugal.  

Os relatos dos homens sobre o afastamento de seus filhos, com lágrimas nos olhos me 

fizeram refletir sobre essa medida protetiva, com afastamento e ou suspensão de visitas. Em 

pesquisas em bases de dados nacionais e internacionais pude observar poucas discussões acerca 

do exercício da paternidade em casos de violência, principalmente aos que estavam com 

medidas protetivas de urgência e afastados de seus filhos. É possível observar que as sociedades 

urbanas modernas dão pouco ou quase nenhum protagonismo a participação dos pais no seu 

papel na paternidade.  

Nesse sentido, partimos do pressuposto de que, as percepções de homens em processo 

criminal por violência conjugal acerca da paternidade influenciam em seu modo de ser/estar 

para com seus filhos e neste contexto a vivência paterna com seus filhos é afetada pelas medidas 

prescritas pela legislação vigente no tocante a violência contra a mulher, o que repercute de 

forma negativa na saúde física e mental desses homens, bem como, no processo de criação das 

crianças.  

Diante das repercussões da ausência da figura paterna para as crianças e para os pais 

levantado na literatura científica nacional e internacional, emergiu a seguinte questão de 

pesquisa qual a percepção e vivências de homens em processo criminal por violência conjugal 

acerca da paternidade? Para tanto, elencou-se o seguinte objetivo: Analisar a percepção e 

vivências de homens em processo criminal por violência conjugal acerca da paternidade. 

Objetivos específicos: 1- Conhecer a percepção de homens em processo judicial por violência 

conjugal acerca da paternidade e 2- desvelar as implicações para os homens do afastamento pai-

filho(a) em decorrência de medida protetiva por violência conjugal. Pretende-se com esse 

estudo, que se conheça as percepções e vivências masculinas acerca desse afastamento, na 

tentativa de que os homens repensem seus atos nas relações conjugais e não passem por 

situações de afastamento dos filhos. Essa compreensão da paternidade e das implicações desse 

afastamento poderá fazer com que homens reflitam sobre sua vida conjugal, seus atos violentos 

que podem reverberar em repercussões para toda a família, inclusive para si, sua saúde e boa 

relação com seus filhos. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 GÊNERO E MASCULINIDADE 

 

A definição da Categoria antropológica de gênero é complexa foi pautada em relação 

de poder e sofreu mudanças ao longo do tempo. Antigamente o significado que lhe era atribuído 

relacionava-se apenas como inerente ao sexo masculino e feminino. Hoje em dia, gênero é 

considerado uma categoria de análise, tida como elemento constitutivo das relações sociais 

entre homens e mulheres. Dessa forma, a complexidade que permeia o gênero inclui vínculos 

sociais, econômicos, históricos e culturais além de relações de poder do homem sobre a mulher 

(LEITE et al., 2016; SCOTT, 1989). 

Situada no campo das relações de gênero, a masculinidade pode ser entendida como um 

conjunto de atributos, valores, funções e condutas que se esperam de homens (GOMES; 

NASCIMENTO; REBELLO, 2009; CONNEL; MESSERSCHMIDT, 2005). Todavia, o 

entendimento acerca da masculinidade, como também da feminilidade, ancora-se na maneira 

como homens e mulheres são criados e ensinados a viver em sociedade (SCOTT, 1989; 

GROSSI, 2004).  Tal construção social do “ser homem” e “ser mulher” é compreendida a partir 

da perspectiva de gênero. A masculinidade é construída por inter-relações de poder que podem 

ser:  Relações de homens e mulheres, e homens com outros homens, ou seja, além da questão 

de gênero é levando em conta também a classe social, raça e sexualidade (KIMMEL, 1998). 

Homens e mulheres possuem características específicas que os diferem, sendo elas 

originadas do sexo e do gênero. O sexo corresponde às características biológicas, anatômicas, 

fisiológicas, de código genético e de produção hormonal, já o gênero é considerado uma 

construção social, que recebe influência da cultura e que é representado através de papéis 

sociais. Logo, estes constituem a forma na qual cada indivíduo se apresenta ao mundo, sendo 

embasados não só na cultura de cada sociedade, mas também nos resquícios históricos 

referentes ao que foi necessário à sobrevivência do ser humano em cada época (SOUSA et al., 

2016, PAIXÃO et al., 2018). 

Esses preceitos construídos sócio historicamente colocando o homem como superior. 

No século XVIII utilizava-se o termo “sexo único” uma vez que se considerava homens e 

mulheres com a mesma essência biológica, ainda assim, as mulheres eram inferiorizadas, sendo 

consideradas um “homem defeituoso”, tendo um pênis interno. No século seguinte baseado nas 

tradições burguesas, emergiu a denominação dualista considerando a existência de dois sexos 

substituindo o “sexo único” (COSTA, 1992). Nela ser homem ou ser mulher estaria relacionado 
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ao papel social e cultural adotado, tentando impor princípios morais aos comportamentos, mas 

não diminuindo a inferioridade feminina (LAQUEUR, 2001). 

A problematização da masculinidade começou a despertar atenção ainda que de forma 

discreta nas décadas de 50 e 60, paulatinamente foi ganhando espaço e notoriedade (GIFFIN, 

2005). O auge foi em 1980 incentivado pelos estudos feministas e gays. Com as feministas 

denunciando a repressão feminina e a predominância masculina, e os gays buscando 

visibilidade e respeito. Isso provocou nos homens uma reflexão e interesse em repensar a 

própria condição. Até a década de 70 a consonância masculina era dependente do indivíduo 

(JANUÁRIO, 2016). 

Essa necessidade de desconceituar os aspectos que envolviam os sujeitos levou a 

criação dos “women´sstudies” e “men´sstudies” (estudos de mulheres e homens). A busca 

era descaracterizar a tradicional reflexão patriarcal dos homens como ser superior e 

dominante, buscando formas de entender e adaptar-se ao novo papel das mulheres. 

Consequentemente gerar visibilidade do público masculino nas ciências sociais, analisando a 

vulnerabilidade do homem a violência e construção social (BARBIERI, 1992; HEARN, 1996; 

JANUÁRIO, 2016). 

A masculinidade é um conceito flexível, caracterizada por incumbências, tarefas e 

expectativas inerentes ao sexo masculino. Pode ser mutável, acompanhando mudanças sociais, 

históricas e determina diferentes formas de ser homem. Essas expectativas incluem o sujeito 

ser forte, viril, provedor da casa, não poder chorar, não poder “brochar” e até desprovido de 

sentimentos (GROSSI, 2004). 

Ampliando o conceito de masculinidade, observa-se que esta é uma construção cultural 

e social, dependendo do contexto e das relações que está inserida, ou seja, não é algo absoluto. 

Pode ser mudada dependendo da cultura que está presente, ou até mesmo, haver várias 

masculinidades no mesmo âmbito social uma rodeando a outra. Com isso existe vários tipos de 

masculinidades, de acordo Connell (1995): 

levanta uma discussão em torno da multiplicidade das masculinidades, 

caracterizando-as em hegemônicas e de subordinação, pois percebe que 

diferentes  masculinidades são produzidas em um mesmo contexto 

social, podendo haver relações “entre homens, relações de dominação, 

marginalização e cumplicidade. Uma determinada forma hegemônica 

de masculinidade tem outras masculinidades agrupadas em torno dela 

(CONNELL, 1995, p. 189)  

Dentre as diferentes determinações de masculinidade, existe a masculinidade 

hegemônica, termo esse que surgiu com força no final dos anos 1980, complementando e 

auxiliando as relações de gênero. Nela o homem é conceituado com viril-potente, chefe de 
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família, bem-sucedido, branco e heterossexual. Colocando o homem como dominante e 

mulheres como submissas, dando continuidade à confluência com o grupo dominante 

(GUERRA et al., 2015; CONNEL; MESSERSCHMIDT, 2013). 

O estereótipo do macho, o mais conhecido em nossa sociedade, é de um homem que 

nunca chora; tem que ser o melhor; competir sempre; ser forte; jamais se envolver afetivamente 

e nunca renunciar (NOLASCO, 1993). Essas características definem o “homem durão”, o qual 

é obcecado pela concorrência, prisioneiro do desempenho intelectual e sexual, 

sentimentalmente inferiorizado, seguro de si, agressivo, poderoso e com dificuldades de engajar 

a relação com outras pessoas, devido à dificuldade de expressar seus sentimentos. 

Apesar dos avanços sociais e dos movimentos que discutem a hegemonia masculina 

como símbolo de poder e dominação sobre o feminino, a masculinidade representa um lugar 

simbólico ainda muito valorizado, que serve de orientação para a construção da identidade dos 

homens. Configura-se como um símbolo que confere atitudes e comportamentos a serem 

seguidos, sendo que aqueles que adotam tais condutas são atestados como verdadeiros homens. 

O estereótipo do macho, o mais conhecido em nossa sociedade, é de um homem que nunca 

chora; tem que ser o melhor; competir sempre; ser forte; jamais se envolver afetivamente e 

nunca renunciar (NOLASCO, 1993). Essas características definem o “homem durão”, o qual é 

obcecado pela concorrência, prisioneiro do desempenho intelectual e sexual, sentimentalmente 

inferiorizado, seguro de si, agressivo, poderoso e com dificuldades de engajar a relação com 

outras pessoas, devido à dificuldade de expressar seus sentimentos. 

Uma outra vertente é a masculinidade subordinada, um contraponto à hegemônica, no 

qual o indivíduo não é o ator social e sim subordinado, caracterizada por homens negros, 

desfavorecidos economicamente e homossexuais (MAGALHÃES, 2019). No modelo 

subordinado encaixa-se também a cumplicidade e a marginalização como categoria da 

masculinidade. A cumplicidade se dá porque apesar de nem todos os homens serem 

beneficiados da mesma forma pela masculinidade hegemônica, levam vantagem por essa 

construção. Principalmente se comparado as mulheres ou outros grupos considerados 

“inferiores”. E a marginalização entre as masculinidades está baseado em classes sociais ou 

grupos hegemônicos e subordinados (MAGALHÃES, 2019). 

Um outro conceito de masculinidade, muito empregado no século XXI é a “tóxica” 

designado para definir normas, convicções e idiossincrasia associada a masculinidade. Essa 

defesa é interligada a virilidade tóxica, que é a utilização da brutalidade, homofobia, 

androcentrismo e misoginia como forma de defesa do “ser másculo”. Essas características 



16 

 

afetam mulheres, homens, crianças e toda sociedade provocando preconceitos e discussões 

inerentes ao tema (MOURA, 2019; SCULOS, 2017). 

Todo esse processo de construção e afirmação da masculinidade é refletida e impactada 

na saúde dos homens. Evidenciada pela pouca procura pelas unidades de saúde e 

consequentemente ausência pelo autocuidado. Por se considerarem fortes não se permitem 

adoecer entendendo o processo de adoecimento como uma fraqueza e uma diminuição no “ser 

homem” (BRAZ, 2005; MOURA, 2019). 

Ponderam, no entanto, que o cuidado deve partir apenas das mulheres que são 

consideradas frágeis e vulneráveis. Mantendo assim perante a sociedade a imagem de um 

homem pleno, enérgico e heroico. Com isso só são inseridos nos serviços de saúde em casos de 

emergências, ou doenças em estágio avançado e não na prevenção, algo que poderia ser tratado 

e descoberto de forma incipiente (BRAZ, 2005). Tais preceitos sociais impostos para os 

homens, muitas vezes, refletem tanto em seu cotidiano social quanto em sua saúde, valendo 

assim a importância de uma compreensão de como esse papel social influi no dia a dia e na 

qualidade de vida desses sujeitos sociais. Portanto, é preciso romper essa cadeia hegemônica 

(KARNAL, 2017), isso perpassa por diálogos, discussões e reflexões sobre as relações 

interpessoais. Por isso a educação se faz imprescindível para essa desconstrução, no que tange 

a reeducar famílias e o núcleo familiar. Principalmente as crianças para que as novas gerações 

não carreguem o peso dessa masculinidade exacerbada que tanto impacta a convivência social 

(BORDIEU, 2002; MOURA, 2019). 

De acordo com os preceitos pregados pela masculinidade, principalmente a hegemônica 

e a tóxica que foram impregnados no imaginário social, o homem precisa ter virilidade e 

vitalidade sexual; ser economicamente ativo, garantindo o sustento familiar; ser corajoso, se 

colocando em situações de perigo e violência; e não expressar seus sentimentos (BEIRAS, 

2016). Todos estes atributos refletem, sobretudo, nas ações cotidianas, expondo, em uma maior 

proporção, a população masculina a comportamentos de risco, suscitando a prática da violência 

nas relações conjugais. 

Naturaliza-se a violência como exclusivamente relacionada aos homens e isso tem sido 

muito comum na história da sociedade, nos últimos séculos. Entretanto a maioria das pessoas 

ao atribuírem aos homens esses comportamentos têm negligenciando ou dado pouca atenção, a 

sua relação com situações de violência na transgeracionalidade, nos quais eles foram 

apreendendo e construindo esse comportamento a partir de seus pais e irmãos e acabam 

reproduzindo-o dentro da sua família também (WAISELFISZ, 2015). 
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2.2 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

 

O termo violência refere-se ao constrangimento e uso da superioridade física sobre 

outrem, onde os eventos violentos estão ligados aos conflitos de autoridade, poder e dominação 

(MINAYO, 2006). A Organização Mundial de Saúde ainda define violência como sendo o uso 

da força física ou do poder, contra si, contra outra pessoa ou comunidade, que possa resultar ou 

resulte em lesão, morte, deficiência, privação ou dano psicológico (KRUG et al, 2002). 

Já a violência contra a mulher configura-se quando existe ação ou omissão tendo como 

base o gênero, provocando morte, lesão, sofrimento físico, psicológico ou sexual, além do dano 

moral ou patrimonial (BRASIL, 2006).  Esse fenômeno é de extrema complexidade e tem raízes 

na cultura machista e falocêntrica que legitima e naturaliza a violência conjugal. Isso porque 

aos homens são atribuídas características de força, coragem, agressividade e poder como 

atributos socialmente construídos, ensinados e reproduzidos em nossa sociedade (BEIRAS et 

al., 2016; SCOTT, 1989), que reforçam a prática da violência que tende a ser naturalizada. 

 Atrelada às desigualdades de gênero, a violência contra a mulher vem sendo mais 

comumente perpetrada por parceiros íntimos, configurando-se enquanto violência conjugal. O 

conceito gênero ancora-se na construção histórico-social que reproduz o modelo do patriarcado, 

pautado na desigualdade entre mulheres e homens, que normatiza o domínio e o poder 

masculino (PIOSIADLO; FONSECA; GESSNER, 2014). No contexto familiar hegemônico, o 

homem representa a autoridade de pai e esposo, sendo responsável pelos filhos e esposa, os 

quais lhes devem obediência e, portanto, devem se submeter às suas vontades, onde, diante do 

desrespeito à autoridade masculina, as mulheres são submetidas a violência (GOMES et al., 

2014). 

Essa realidade é apontada quantitativamente, estudo realizado em 12 países da América 

Latina e Caribe mostrou que na Colômbia, aproximadamente, metade das mulheres 

participantes do estudo havia experienciado violência conjugal nos últimos 12 meses. O mesmo 

estudo apontou para 17,5% das 3.568 mulheres entrevistas no Haiti que sofreram violência por 

seus companheiros (PAN AMERICAN HEALTH ORGANIZATION, 2013). O Mapa da 

Violência 2015 mostra que os países que possuem as maiores taxas de homicídio de mulheres 

são El Salvador, Colômbia, Guatemala e Federação Russa possuindo taxas de homicídio de 8,9; 

6,3; 6,2 e 5,3 (por 100 mil mulheres) consecutivamente (WAISELFISZ, 2015). 

Essa realidade não é uma realidade exclusivamente internacional. O Brasil vem logo 

atrás desses países citados anteriormente, possuindo taxa de homicídio de 4,8 por 100 mil 

mulheres referente ao ano de 2013 (WAISELFISZ, 2015). Já no ano de 2017, o número de 
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homicídio envolvendo mulheres no Brasil chegou a 4.936 casos, atingindo quase 13 homicídios 

por dia, esse valor em taxa equivale a 4,7/100 mil habitantes (Ipea, 2019). Em se tratando 

especificamente da região Nordeste e do Estado da Bahia, suas taxas de homicídios de mulheres 

correspondem a 8,1/100 mil no ano de 2013 em relação a região Nordeste (WAISELFISZ, 

2015) e de 6,3/100 mil habitantes para o Estado da Bahia no ano de 2017 (IPEA, 2019). 

A complexidade e gravidade da violência contra a mulher se comprova através de dados 

internacionais e nacionais. Estudos realizados em diferentes lugares do mundo revelam que sete 

em cada dez mulheres serão espancadas, estupradas, abusadas ou mutiladas, pelo menos uma 

vez durante a vida (ELLSBERG et al., 201; BRASIL, 2017). No cenário nacional, os números 

não diferem. Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisas Aplicadas, em 2017 ocorreram 

4,7 óbitos de mulheres para cada mil mulheres. Em média acontecem 4936 mortes de mulheres 

por causas violentas a cada ano, o que corresponde a 411 óbitos a cada mês, cerca de 13 por dia 

ou uma morte a cada hora e meia (IPEA, 2019). Estes dados revelam a magnitude do fenômeno 

na atualidade. 

Vale ressaltar que um dos locais que mais acontecem essas agressões e homicídios 

contra as mulheres é o ambiente doméstico, onde os parceiros íntimos são os principais 

agressores nesses casos (WAISELFISZ, 2015; OPAS, 2017). Em que, dos 4.936 casos de 

homicídios envolvendo mulheres que ocorreram no ano de 2017, 1.407 deram-se no ambiente 

residencial (Ipea, 2019), repercutindo de várias formas na vida e saúde das mulheres e de toda 

a família. Somente no ano de 2017 foram notificados pelo SUS 302.367 casos de violência 

doméstica, sexual e/ou outras violências em todo Brasil (BRASIL, 2019), gerando impacto 

socioeconômico e assumindo proporções importantes. 

Países desenvolvidos como os Estados Unidos da América chegaram a ter um gasto 

anual estimado em 5,8 bilhões de dólares com a violência apenas com o setor saúde (GOMES, 

2014; PAN AMERICAM HEALTH ORGANIZATION, 2013). Como afirma a Organização 

Pan Americana de Saúde, a violência gera custos para a economia do país (OPAS, 2017) esses 

custos giram em torno de 5,9% do PIB, sendo que, 0,1% (PIB) foram gastos com o sistema de 

saúde somente no ano de 2003 (IPEA, 2019). Todavia, esse valor não representa o gasto real 

com a problemática, visto que os dados se limitam aos registros de internamentos de mulheres 

cujas demandas foram associadas ao agravo. Em outra mão, o Estado gasta algo equivalente a 

6% do PIB para manter o seu sistema de segurança pública e prisional, além de alocar recursos 

no sistema público de saúde e de assistência social para o pagamento de pensões, licenças 

médicas e aposentadorias para atender as vítimas de violência. Contudo, o maior custo da 

violência diz respeito às perdas prematuras de vida, devido ao feminicídio (IPEA, 2019). É 
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preciso considerar ainda os custos com outros setores, visto que a população feminina inserida 

em situação de violência requer um cuidado intersetorial, de uma rede de serviços que envolvem 

as áreas social, policial, jurídica, de educação, dentre outras (BEIRAS et al., 2019). 

Os danos físicos a saúde da mulher acarretados por causa da violência conjugal vão 

desde as marcas oriundas das agressões físicas (CARNEIRO et al., 2017), bem como o aumento 

da pressão arterial, dores no corpo, principalmente de cabeça e dificuldades para dormir 

(ALBUQUERQUE NETTO et al., 2014). Há relatos inclusive de AVC e complicações 

cardíacas, tudo isso podendo influenciar na saúde mental (GUEDES; SILVA; FONSECA, 

2009). Dentre os danos internacionais para as mulheres, pesquisa realizada na Tunísia apontam 

para o comprometimento físico que vão desde questões físicas, como hematomas, fraturas, 

queimaduras, situações de abortamentos (CARNEIRO et al., 2017; JEWKES et al., 2015). 

Na saúde mental, as mulheres tendem a seguir com medo, tristeza profunda e diminuição 

da autoestima e sintomas de depressão (CARNEIRO et al., 2017). Além disso, essas acabam se 

tornando mais agressivas, ansiosas e estressadas (ALBUQUERQUE NETTO et al., 2014). 

Pesquisa realizada na Espanha evidenciou que as consultas psiquiátricas são mais comuns em 

mulheres em situação de violência conjugal, as quais tentam mais suicídio do que as que não 

experienciaram esse fenômeno (MARTÍN-BAENA et al., 2015).  

Para além dos problemas de ordem mental, a saúde sexual e reprodutiva feminina 

também é comprometida como mostra estudo que aponta diminuição da libido sexual, 

principalmente em detrimento do constante número de estupros sofrido pelo parceiro íntimo 

(GUEDES; SILVA; FONSECA, 2009) e a aquisição de infecções sexualmente transmissíveis 

(CARNEIRO et al., 2017). Além disso, devido às alterações emocionais e ao estresse sofrido, 

a violência sofrida pela mulher tende a causar além de todos esses problemas já citados, 

complicações reprodutivas, como o aborto (GUEDES; SILVA; FONSECA, 2009). 

Estudos avançam sobre as discussões acerca das consequências da violência conjugal 

mostrando que essa repercute também na vida dos filhos e cônjuge.  No que tange às crianças, 

estudos alertam que presenciar a violência entre os pais relaciona-se ao comprometimento no 

rendimento escolar e a vulnerabilidade para o uso de drogas (CARNEIRO et al., 2017). Além 

disso, pessoas que experienciaram uma infância e/ou adolescência permeada por abusos 

familiares tendem a reproduzi-la nas relações interpessoais, favorecendo a intergeracionalidade 

da violência doméstica, onde se insere a conjugal (PAIXÃO et al., 2018). 

Com relação aos homens, há uma lacuna no saber no que tange aos impactos dos 

conflitos da violência para a saúde de homem. Pesquisa com homens que experienciaram o 

processo de prisão preventiva em decorrência da violência conjugal revela danos para suas 
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vidas, como cefaleia, diarreia, estresse e depressão (PINHEIRO et al., 2015). Corroborando 

acerca dos comprometimentos indiretos desse agravo, outro estudo assinala para a desagregação 

familiar, o estigma social e as dificuldades financeiras acirradas pela relação familiar 

desestruturada e sua interface com sintomatologias de caráter psicoemocional, como 

hipertensão, fobia e comportamento depressivo. Salienta-se que estas questões oneram ainda 

mais os cofres públicos, visto que geram, além de demandas de saúde, outras com setores 

jurídico-policiais e sociais (SOUZA et al., 2016; ELLSBERG et al., 2015). Entretanto existem 

poucas pesquisas que relacionam as implicações para a saúde de homens autores de violência 

conjugal. 

Como forma de promover mecanismos para combater a violência contra a mulher, foi a 

criação e aprovação da Lei 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha. Esta lei tem 

como objetivo prevenir a violência contra a mulher e dispôs, dentre outras, as providências 

legais imediatas cabíveis a serem adotadas pela Autoridade Policial, medidas protetivas de 

urgência, a serem aplicadas pelo juiz ao agressor. Estas medidas referem-se a: suspensão da 

posse ou restrição do porte de armas, afastamento do lar, restrição de distância entre a mulher 

o agressor; proibição de frequentar locais que a mulher frequente e restrição ou suspensão de 

visitas aos filhos e/ou pagamento de alimentos (BRASIL, 2006). No que tange ao afastamento 

dos filhos, ressalta-se que essa medida é realizada quando o juiz compreende que este é um 

perigo para os filhos. 

A literatura aborda o afastamento dos filhos devido a medidas protetivas de urgência 

prevista na Lei Maria da Penha com questões relacionadas a importância da avaliação, 

acompanhamento da equipe psicossocial, composta de geralmente de psicólogo e assistente 

social para uma melhor decisão da juíza quanto a aplicação das medidas protetivas proibindo 

as visitas paternas. Os estudos apontam também repercussões para os filhos e para os pais 

oriundas desse afastamento, a exemplo de questões psicológicas, ao desenvolvimento dos 

filhos, diminuição do rendimento escolar e até mesmo o uso de drogas (FREITAS, 2018). Dessa 

forma urge a compreensão da percepção da paternidade de homens em processo judicial por 

violência conjugal para que estes possam refletir o quão danoso são as complicações da 

violência para toda família, seja mulheres, filhos e até mesmo para si, sua saúde com a 

finalidade de que sejam construídas relações mais harmônicas e respeitosas. 

 

2.3 PAPEL PATERNO NAS RELAÇÕES FAMILIARES  

 

Apresenta-se abaixo revisão da literatura aceito na revista Acta Paulista de Enfermagem.  
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2.3.1 Introdução 

 

O papel do pai nas relações familiares passou por muitas transformações ao longo do 

tempo, sendo ressignificado de acordo com o contexto histórico. Durante muitos anos, as 

funções paternas e maternas tinham papéis bem definidos, considerando as divisões sociais, 

onde o espaço doméstico era de responsabilidade das mulheres e o espaço público ligados à 

figura masculina (ARPINI; CÚNICO; ALVES, 2016). Porém, com as mudanças ocorridas na 

estrutura familiar a partir do século XX, sobretudo, pela inserção da mulher no mercado de 

trabalho, o homem deixou de ser o único provedor da família e o papel paterno começou a ser 

problematizado (BERNARDI, 2017). 

Verifica-se a ausência de uma universalidade na definição de paternidade, considerando 

que existem múltiplas formas de exercê-la (RIBEIRO et al., 2015). No campo da saúde, a 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH), apesar de defender a 

valorização da paternidade como um aspecto relevante na promoção da saúde sexual e 

reprodutiva do homem, argumentando que esta não deve ser vista apenas como uma obrigação 

legal, mas, sobretudo, como um direito, não apresenta de forma clara o seu conceito e também 

não aponta caminhos para a sua promoção (BRASIL, 2008). O mesmo se observa em relação à 

Rede Cegonha, que defende a valorização da paternidade para a melhoria da assistência ao pré-

natal, nascimento e puerpério, porém, não traz as diretrizes para que essa valorização seja 

alcançada (BRASIL, 2015). 

Apesar da fragilidade na conceituação do papel paterno, estudos têm revelado a 

importância do pai na vida dos filhos, e os diversos prejuízos associados à sua ausência para o 

desenvolvimento infantil. Dentre as repercussões, destacam-se: os conflitos psicológicos e 

cognitivos, baixo rendimento escolar, distúrbios de comportamento, agressividade, dificuldade 

em respeitar regras, insegurança, sentimento de inferioridade e rejeição (TRAPP; ANDRADE, 

2017; KNOESTER, PETTS, PRAGG, 2019). 

Assim, considerando a necessidade de aprofundamento do papel paterno e do 

apontamento de estratégias para o maior envolvimento na paternidade, adota-se como questão 

de pesquisa: Qual o papel paterno nas relações familiares? No sentido de responder a essa 

indagação, o estudo tem como objetivo: Descrever o papel paterno nas relações familiares.  

 

2.3.2 Metodologia 

 



22 

 

Estudo de revisão integrativa da literatura, à qual se propõe ao apontamento de lacunas 

no conhecimento, dando ao pesquisador o direcionamento aos temas que necessitam de 

exploração científica (MENDES, SILVEIRA E GALVÃO, 2019). O estudo foi realizado 

conforme as seis etapas preconizadas para sua realização, sendo elas: Identificação do tema e 

seleção da questão de pesquisa; estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão para seleção 

dos materiais científicos; categorização dos estudos; avaliação dos estudos incluídos; 

interpretação dos resultados e apresentação da síntese do conhecimento, conforme preconizado 

pelo Revised Standards for Quality Improvement Reporting Excellence (SQUIRE 2.0) 

(OGRINC, 2016). 

Para a primeira etapa, utilizou-se a estratégia PICO que representa um acrônimo para 

Paciente (P), Intervenção (I), Comparação (C) e “Outcomes” (O) desfecho, sendo esses, 

elementos da questão de pesquisa e da construção da pergunta orientadora do estudo, conforme 

apontado no quadro 1 (SANTOS et al., 2007). Desse modo, tendo como base tal estruturação, 

a pesquisa foi guiada pela seguinte questão: Qual o papel paterno nas relações familiares? 

Salienta-se que não consideramos a vertente “C”, visto que este estudo não se propõe ao 

desenvolvimento de pesquisas clínicas, o que torna dispensável sua utilização. 

ESTRATÉGIA DEFINIÇÃO APLICAÇÃO 

P População Relações familiares 

I Intervenção Pai 

O Desfecho papel paterno 

Quadro 1: Aplicação da estratégia PICO 

 

O levantamento bibliográfico foi realizado no mês de setembro de 2020, por meio da 

consulta na biblioteca virtual: Portal de Periódicos, da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), a qual disponibiliza mais de 45 mil títulos internacional com 

texto completo, 130 bases referenciais, 12 bases dedicadas exclusivamente a patentes, além de 

livros, enciclopédias e obras de referência, normas técnicas, estatísticas e conteúdo audiovisual. 

A busca dos descritores foi realizada junto aos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e 

Medical Subject Heading (MeSH). Em seguida, definiu-se a seguinte estratégia de busca: 

Fathers and Paternity and Family Relations.  

Constituíram-se como critérios de inclusão produções primárias, publicadas nos últimos 

dez anos, considerando a escolha desse período o marco da Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde do Homem (PNAISH), em 2009, disponível na íntegra, de forma gratuita em 
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todos os idiomas. Assim, foram excluídos os materiais que não evidenciaram de forma clara o 

papel paterno nas relações familiares e os duplicados. No levantamento inicial, foram 

encontrados 1365 materiais científicos, os quais foram submetidos ao gerenciamento 

bibliográfico do Mendeley. 

A triagem inicial dos estudos foi realizada por dois revisores de forma independente 

seguindo os passos estabelecidos na pré-seleção por meio do estabelecimento dos critérios. 

Logo após, foram realizadas comparações no tocante às etapas desenvolvidas, evidenciando, 

assim, divergências na seleção dos estudos e posterior consenso em relação aos materiais 

selecionados.  

Durante aplicação dos critérios de pré-seleção, foram excluídos 1235 por 

indisponibilidade, quatro literaturas cinzentas e dois duplicados, restando 124 estudos. Estes, 

foram submetidos a leitura dos títulos e resumos, constatando-se que 73 não tinham relação 

com o objeto de estudo. Os 51 artigos restantes foram submetidos a leitura na íntegra, dos quais 

36 não deixavam claro o papel paterno na relação familiar, restando 15 foram selecionados para 

a revisão. O processo de identificação e seleção dos estudos seguiu as recomendações do 

Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta Analyses (PRISMA) (GALVÃO, 

et al., 2015) conforme demonstra a figura 1 a seguir. 

 

Fonte: Autoria própria, 2020. 
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Os materiais componentes do corpus analítico foram organizados em quadro sinóptico 

criado pelos autores com vistas a extração de informações como título, base de dados, país, 

revista, idioma, método de pesquisa, público e resultado. Os estudos também foram avaliados 

e classificados de acordo com o nível de evidência conforme as categorias da Agency for 

Healthcare Research and Quality (AHRQ), que abarcam seis níveis a saber: Nível 1: evidências 

resultantes da meta-análise de múltiplos ensaios clínicos controlados e randomizados; Nível 2: 

evidências obtidas em estudos individuais com delineamento experimental; Nível 3: evidências 

de estudos quase experimentais; Nível 4: evidências de estudos descritivos (não experimentais) 

ou abordagem qualitativa Nível 5: relatório de casos ou dado obtido de forma sistemática; Nível 

6: opinião de autoridades respeitáveis baseada na competência clínica ou opinião de comitês de 

especialistas (AHRQ, 2016). 

A análise dos resultados perpassou pelo desenvolvimento da síntese dos estudos. Assim, 

foi feita a comparação dos resultados com vista a responder à questão orientadora da pesquisa, 

destacando as semelhanças presentes entre os estudos. A interpretação dos achados ocorreu 

com base referencial teórico do gênero, com vistas às discussões das masculinidades, 

relacionando-as ao papel paterno nas relações familiares. 

 

2.3.3 Resultados 

 

Foram analisados 15 artigos, compreendidos entre os anos de 2011 e 2020, sendo a 

maioria (quatro deles) do ano de 2018. No que tange ao idioma de publicação, exceto um que 

se encontrava em espanhol, todos os demais foram publicados em inglês, embora um deles seja 

um estudo nacional. O nível de evidência foi quatro para 11 das publicações, três para dois 

estudos e um com nível um de evidência. Acerca do papel paterno nas relações familiares, este 

foi categorizado enquanto provedor, cuidador e educador (quadro 2): 

 

Quadro 2: Síntese dos artigos incluídos na revisão  

Nº Referência Nível de 

evidência 

Pais/idioma Categorias 

1 FRARE, 2014 4 Brasil/ Inglês Cuidador e 

provedor 

2 SALAMI; OKEKE, 2018 3 África do Sul/ 

Inglês 

Cuidador, 

educador e 

provedor 
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3 MALMQUIST; 

ANDERSSON; 

SALOMONSSON, 2020 

4 Suécia/ Inglês Educador 

4 ESKANDARI et al., 2018 4 Irã/Inglês Cuidador e 

educador 

5 (ATAIDE, 2018) 4 Argentina/Espanhol Educador e 

provedor 

6 (HART, 2015) 3 Noruega/Inglês Provedor 

7 (TRILLINGSGAARD; 

MAIMBURG; SIMONSEN, 

2015) 

1 Dinamarca/ Inglês Cuidador e 

educador 

8 KURUÇIRAK; KULAKAÇ, 

2014 

4 Turquia/Inglês Cuidador e 

educador 

9 (CREIGHTON et al., 2017) 4 Canadá/Inglês Cuidador, 

educador e 

provedor 

10 (OPONDO et al., 2016) 4 Inglaterra/Inglês Cuidador e 

educador 

11 (MERKLINGER; 

KAISZEWSKA, 2019) 

4 EUA/Inglês Cuidador e 

provedor 

12 (SHEPPARD; GARCIA; 

SEAR. 2014) 

4 EUA/Inglês Cuidador 

13 (HAPNES; RASMUSSEN, 

2011) 

4 Noruega/Inglês Cuidador e 

provedor 

14 
(PAGE; TUCK, 2019) 

4 Reino Unido/Inglês Cuidador e 

provedor 

15 

(STUDNICKI, 2018) 

4 EUA/Inglês Cuidador, 

educador e 

provedor 

 

2.3.4 Discussão 

 

Embora a literatura científica aponte para um grande número de estudos que versem 

sobre o papel paterno, em sua maioria, a construção se deu com ênfase na criação dos meninos, 

deixando as meninas sob responsabilidade das mulheres. Além disso, por se tratar de uma 
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revisão mais teórica, poucos artigos possuíam alto nível de evidência e deve-se considerar a 

potencialidade de viés.  

De acordo com a literatura científica selecionada, o papel paterno foi expresso por meio 

de ações de cuidado que deve ocorrer desde o momento da concepção, o que inclui o 

acompanhamento durante o pré-natal (STUDNICKI, 2018; KURUÇIRAK; KULAKAÇ, 2014). 

Esse contexto de cuidado já é preconizado pelo Ministério da Saúde (MS), no qual apresenta a 

importância do envolvimento masculino no planejamento reprodutivo e também no pré-natal 

(BRASIL, 2016). Nesse ínterim, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

(PNAISH), no seu eixo de paternidade e cuidado, sinaliza para o termo Pré-Natal do Parceiro, 

incluindo, de forma ativa, a participação do homem no processo gestacional que, além de 

auxiliar na prevenção de doenças, se propõe no fortalecimento de vínculos familiares. 

Embora este seja um debate recente e a inserção paterna nas atividades de cuidado ainda 

seja um desafio, a literatura científica faz um paralelo dos impactos para saúde materna e 

infantil. No estudo realizado nos Estados Unidos da América, ainda considerando a gestação, 

os autores trazem que a não participação paterna nesse período está relacionada com o baixo 

peso ao nascer. Após o nascimento, os achados também revelaram que a ausência de cuidado 

da figura paterna pode desencadear comportamento de risco na esfera reprodutiva, tais como 

início precoce da vida sexual e riscos associados (SHEPPARD; GARCIA; SEAR. 2014). Por 

outro lado, a atuação enquanto cuidador, esteve associado a benefícios para o bebê no que tange 

a segurança emocional e ausência de problemas na infância (OPONDO et al., 2016). Já na saúde 

materna, dois estudos apontaram para a relação entre o cuidado paterno e o alívio da depressão 

pós-parto (OPONDO et al., 2016; MERKLINGER; KAISZEWSKA, 2019). Deste modo, o 

cuidado paterno é expresso na literatura como fator benéfico não só para criança, mas também 

para a mãe, o que sinaliza para a necessidade de reforçar o envolvimento dos pais. 

Esse papel, que traz benefícios na esfera física e emocional, esteve presente na literatura 

científica na forma de cuidado emocional. Estudo realizado com 64 pais canadenses revelou 

que estes se preocupam em estar presente emocionalmente com os filhos, o que proporcionou 

o estabelecimento de laços e vínculo afetivo (CREIGHTON et al., 2017). Essa aproximação 

emocional permite aos pais a percepção de situações problemas, permitindo-lhes a capacidade 

de auxiliar na resolução, uma vez que estabelecem relações de amizade e intimidade, o que 

facilita a comunicação (ESKANDARI et al., 2018). Nessa esfera, o papel paterno é interpretado 

por aquele pai que está emocionalmente presente e pode intervir na vida dos filhos. 

O cuidado, entretanto, não se deteve apenas em questões do campo emocional, mas foi 

expressa por interação no campo físico. As ações de limpar, cozinhar, dar banho e trocar fraldas 
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são elementos que aparecem associados a manutenção da integridade das crianças (OPONDO 

et al., 2016; TRILLINGSGAARD; MAIMBURG; SIMONSEN, 2015; SALAMI; OKEKE, 

2018; KURUÇIRAK; KULAKAÇ, 2014). Somado a isso, essa atenção perpassa pelo dever de 

dar segurança, garantindo que as necessidades básicas sejam atendidas, o que inclui a condição 

de saúde. Deste modo, um dos estudos apontou que os pais se preocupam em acompanhar suas 

(seus) filhas(os) durante as consultas de rotina e eventuais doenças durante a infância 

(ESKANDARI et al., 2018). Frente a isso, ser pai guarda relação com ações de cuidado para 

com a prole. 

Essas ações expressam um modelo de paternidade que vem buscando mudanças no 

processo de interação pais-filhas(os) ou ainda sendo formado na atualidade. Um dos estudos 

realizado na Noruega aponta para o termo “pais modernos” sugerindo que, mesmo aqueles que 

tiveram influências de pais menos envolvidos, expressam o desejo de participação na vida dos 

filhos, todavia, muita das vezes, este é impedido por outras responsabilidades atribuídas 

socialmente ao homem (HAPNES; RASMUSSEN, 2011). Já em relação aos pais mais novos, 

estudo nacional realizado com adolescentes sinaliza que, para esse público, a descoberta da 

paternidade gera reflexões acerca da sua responsabilidade quanto ao cuidado com as(os) 

filhas(os) no tocante às práticas de saúde e revelou que, ao pensar nessa construção futura, os 

homens não referem o cuidado enquanto um dos seus papéis, atribuindo tal função à mulher 

(PAGE; TUCK, 2019). Nesse sentido, mesmo com o espaço que as mulheres adquiriram, ainda 

cabe a elas conciliar trabalho e atividades domésticas, sobretudo no cuidado às(aos) filhas(os). 

Nesse bojo, estudo norueguês com homens e mulheres trabalhadores(as) de empresas de ciência 

e tecnologia aponta que, embora exista uma política de flexibilização da carga horária para 

melhorar os vínculos familiares, são as mulheres que, em sua maioria, utilizam o benefício 

(HAPNES; RASMUSSEN, 2011). Deste modo, assumir funções de cuidado por parte dos 

homens não é uma realidade e, muitas vezes, sobrecarrega as mulheres que não têm poder de 

escolha entre trabalho e maternidade. 

Esse conceito, pautado no patriarcado, não dialoga com o dever exposto em leis de 

proteção ao público infantojuvenil. O estatuto da criança e do adolescente traz em seu artigo 4º 

que é dever da família, comunidade e sociedade garantir acesso à saúde, educação, alimentação, 

lazer e outros (BRASIL, 1990). Corroborando, estudo incluído na revisão traz que o papel do 

pai aparece como dever civil de guardar, proteger, alimentar, educar, treinar, administrar e 

representar suas (seus) filhas (os) (STUDNICKI, 2018). Legalmente, as funções de cuidado 

estão atribuídas a família e não apenas a mãe, mas a divisão social de gênero faz com que os 

homens estejam distantes do cuidado às (aos) filhas(os). 
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O cuidado se entrelaça nas ações educativas, onde o pai assume o papel de educador. 

Essa educação pode advir pelo modelo a ser seguido, a partir do exemplo, o que direciona a 

construção do caráter e da autonomia. Os estudos incluídos apontam que o exemplo é percebido 

na reprodução de comportamentos, uma vez que as(os) filhas(os), sobretudo meninos, tendem 

a seguir e construir suas identidades pautadas no modelo masculino apresentado por seus pais 

(STUDNICKI, 2018, CREIGHTON et al., 2017, OPONDO et al., 2016). Neste processo, 

descendente de pai para filho, são identificadas a aprendizagem de importantes funções paternas 

a serem desenvolvidas futuramente, tais como o cuidado, amor, proteção e provisão (SALAMI; 

OKEKE, 2018). Estudo brasileiro com homens autores de violência aponta para a reprodução 

de comportamentos violentos em homens que experienciaram esse agravo durante a infância 

(MAGALHÃES, et al., 2017- https://doi.org/10.1590/0104-07072017001730016.). Nesse 

sentido, o modelo de pai apresentado na infância constrói a identidade do indivíduo e pode 

influenciar nas suas ações. 

Tal construção não ocorre de maneira isolada e sem intencionalidade, mas possui 

características daquilo que são consideradas como importantes para os pais. Nesse caminho, os 

estudos apontam a inclusão da educação religiosa como um sistema coletivo de crenças, 

pautadas em aspectos socioculturais e políticos que conduzem os atos, permeando o papel de 

ser pai (ESKANDARI et al., 2018). Compreende-se que essa inserção guarda relação com a 

construção do pai e vai ser instrumento direcionador no processo educativo.  

 A educação construída por um exemplo, carregado de diversas outras 

construções, tem como objetivo preparar o indivíduo a fazer escolhas. Estudos realizados no 

Canadá e Inglaterra, revelam que os pais atrelam a educação à uma formação de qualidade de 

modo a direcionar para o sucesso em diversas áreas da vida, além de promover o 

desenvolvimento pleno nos aspectos pessoal, social e conjugal o que inclui o preparo para o 

mundo do trabalho (CREIGHTON et al., 2017, OPONDO et al., 2016). No estudo de Studnicki 

(2018) autores apontam que as escolhas profissionais podem estar baseadas naquilo que o pai 

tem de expectativas para sua(eu) filha(o) ou ainda construídas de acordo com o julgamento 

positivo ou negativo que o genitor detém (STUDNICKI, 2018). Deste modo, a educação paterna 

influencia a caminhada que o filho vai seguir em sua vida.  

Para tanto, é necessário o envolvimento paterno nas questões educacionais a fim de 

buscar uma melhor qualidade de vida. Para Trillingsgaard e colaboradores (2015), acompanhar 

o desenvolvimento escolar é benéfico para o processo de aprendizagem das crianças e dos 

adolescentes. Corroborando, estudo estadunidense acrescenta que existe uma relação positiva 

entre o desenvolvimento das(os) filhas(os) por toda a vida e o envolvimento dos pais em 

https://doi.org/10.1590/0104-07072017001730016


29 

 

questões educacionais voltadas para atividades escolares, lazer, desempenho acadêmico, 

profissional e, inclusive, quando adulto a preocupação com a formação da família 

(KNOESTER, PETTS, PRAGG, 2019). Esse envolvimento foi apontado por pesquisa sueca 

que revela o papel paterno no processo educativo, com a responsabilidade de participar das 

reuniões escolares (MALMQUIST; ANDERSSON; SALOMONSSON, 2020). Nos estudos de 

Eskandari e colaboradores (2018), essa interação paterna com o contexto escolar do filho 

possibilita uma maior compreensão sobre as necessidades cognitivas, culturais e sociais das 

crianças e dos adolescentes. Quer seja com o objetivo futuro ou não, o pai também tem o papel 

de acompanhar a educação.   

A participação paterna no desenvolvimento educacional ocorre mediante 

acompanhamento dos filhos não só em relação às questões escolares, como também no tocante 

a educação de gênero. Nesse ínterim, observam-se diferenças no manejo educacional voltado 

às meninas e aos meninos. Em que pese a formação das crianças do gênero masculino, desde 

tenra idade, lhes são ensinados constructos que se ancoram na construção social da 

masculinidade (ATAIDE, 2018, SALAMI; OKEKE, 2018, ATAIDE, 2018). Tais atributos 

guardam relação com as construções socioculturais de gênero que determinam os papéis para 

homens e mulheres (SCOOT, 1990, SOUZA, ALTOMAR, MANFRIN, 2017). 

Considerando que a construção de amizades durante a infância e adolescência se 

estabeleça em sua maioria na escola e comportamentos não binários são tidos como desviantes, 

sobretudo quando a educação se pautou em modelos religiosos, os estudos apontam para a 

escolha de amizades por parte dos pais. Para Escandari e colaboradores (2018) estes devem ter 

o cuidado de escolher amigos que o filho deve se relacionar, considerando que as amizades 

apresentam importância no ciclo vital dos indivíduos. Isso pode guardar relação com o fato das 

amizades levarem a caminhos que não condizem com os ensinamentos paternos e dessa forma 

direcionar os pais a tal atitude. Cabe destacar que embora os pais possuam autoridade sobre as 

crianças, é preciso repensar atitudes educativas que não sejam violentas e impositivas. 

As escolhas não se detêm às amizades, mas podem fazer parte do direcionamento 

profissional. Estudo aponta que na vida adulta, os pais têm o papel de direcionar os 

meninos/homens ao trabalho braçal, considerando esta atividade inerente ao masculino e 

reforçando os estereótipos de gênero (ESKANDARI et al., 2018, ATAIDE, 2018). Além disso, 

um outro estudo da revisão revela que o pai auxilia o filho para o sucesso de sua carreira 

acadêmica, inclusive o ajudando financeiramente até que ele se estabilize na profissão 

(ATAIDE, 2018). 



30 

 

A provisão financeira também apareceu fortemente na literatura como um dos papéis 

atrelados à figura paterna desde o período gravídico puerperal, adolescência até à vida adulta. 

Observou-se no estudo realizado na Polônia, repercussões negativas para as crianças quando os 

homens restringem o fornecimento de alimentação materna, o que impacta na nutrição do feto 

e, consequente no crescimento infantil (MERKLINGER; KAISZEWSKA, 2019). Nesse 

sentido, estudo norueguês destaca que a ausência de uma fonte de renda segura é um obstáculo 

na criação dos filhos, o que desponta a valorização desse atributo (RANNVEIG, 2015), 

desvelando uma preocupação de pais adolescentes para a manutenção da família, marcada pela 

busca por atividades laborais (FRARE, 2014). 

 No que tange a fase adulta, observou-se que o papel social da provisão dificulta e muitas 

vezes sacrifica o tempo de cuidado e educação com os filhos, ainda que exista um interesse 

paterno na condução mais ativa desses papéis, o que é dificultado inclusive pela diferença de 

tempo destinado licença no nascimento dos filhos (HAPNES; RASMUSSEN). Cabe destacar 

que este atributo social apresenta repercussões tanto positivas quanto negativas para a vida dos 

filhos, devendo ser refletida para uma mudança individual e política. 

Percebe-se que a inclusão da paternidade como um dos eixos a serem trabalhados na 

PNAISH, ainda se trata de uma questão política, sem real intencionalidade de participação 

paterna, embora aborde todas as fases da gestação, parto e puerpério, destaque repercussões 

positivas e o fortalecimento de vínculos saudáveis com a parceira e filhos, não deixa claro as 

definições e como deve ser realizada esta promoção (BRASIL, 2009). Deste modo, este é um 

tema que ainda precisa ser bastante difundido e trabalhado pelos profissionais de saúde e 

educação para uma melhor compreensão da paternidade ativa na modernidade. 

 

2.3.5 Considerações Finais 

 

A partir da revisão integrativa da literatura foi possível evidenciar que o papel paterno 

nas relações familiares está atrelado às ações de cuidado, educação e provisão dos filhos. A 

compreensão acerca dos papéis a serem exercidos pelos homens para o desempenho de uma 

paternidade responsável poderá direcionar a prática profissional das enfermeiras e demais 

profissionais de saúde e da educação no sentido de estimular o envolvimento masculino no 

acompanhamento do desenvolvimento dos filhos. Esse estímulo à paternidade ativa pode ser 

feito através dos programas já existentes no âmbito da Estratégia Saúde da Família, dentre eles 

o Planejamento Sexual e Reprodutivo; Pré-Natal, Puericultura, além do Programa Saúde na 
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Escola que visa estabelecer uma parceria entre os setores da saúde, educação e família para a 

promoção da saúde infanto-juvenil.   

 

3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

3.1 TIPO E ABORDAGEM DO ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo do tipo exploratório, de abordagem qualitativa, vinculado ao 

projeto matriz “Enfrentamento da violência conjugal no âmbito do Sistema Único de Saúde: 

Tecnologia social envolvendo mulheres, homens e profissionais da atenção básica”, sob 

financiamento da Fundação de Amparo à pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). Tal pesquisa 

foi desenvolvida por integrantes do Laboratório de Violência, Saúde e Qualidade de Vida 

(VID@), fundado em 2004 por enfermeiras cujo olhar se direciona para a violência enquanto 

objeto da saúde e, portanto, enquanto fenômeno passível de transformação a partir de ações de 

educação em saúde. 

A pesquisa exploratória tem como principal finalidade o desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou 

hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. Esse tipo de pesquisa é desenvolvido com o 

objetivo de proporcionar visão geral acerca de determinados fatos, sendo realizada quando o 

tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil a formulação de hipóteses (GIL, 2010). 

Como o objeto de pesquisa versa sobre compreender a percepção e vivência de homens em 

processo judicial por violência conjugal sobre paternidade, sendo tal temática pouco explorada 

cientificamente, este estudo se enquadra nos preceitos da pesquisa exploratória.  

A abordagem qualitativa utiliza-se de informações coletadas por meio de entrevistas, 

expressões, palavras, fotografias, pinturas, vídeos e até trilhas sonoras de modo a compreender 

um fenômeno social (CRESWELL, 2010; TEIXEIRA, 2012). Essa, dá a partir de processos 

dinâmicos, no qual o pesquisador que conduz a pesquisa permite a fala do entrevistado levando 

a uma descrição e interpretação dos dados com riqueza, esmiuçando a forma como o indivíduo 

constrói o mundo ao seu redor (LAKATOS; MARCONI, 2011; GIL, 2010). 

Assim, essa escolha abordagem metodológica favorece a compreensão dos significados, 

motivações, crenças e valores, além de abranger a intensidade das relações humanas 

(MINAYO, 2010), o que possibilita descrever como homens autores de violência percebem e 

vivenciam a paternidade e o afastamento dos filhos nesse processo.  
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3.2 CENÁRIO E PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

O projeto em questão foi desenvolvido com homens que, na vigência da pesquisa, 

respondiam a processo judicial por violência conjugal nas 1ª e 2ª Varas de Justiça de violência 

doméstica e familiar de Salvador, Bahia, Brasil, inauguradas em 18 de novembro de 2008 e 30 

de março de 2015, respectivamente nos bairros do Barris e Imbuí. Ressalta que a escolha desses 

cenários de pesquisa deu-se pela parceria com projeto financiado pela FAPESB desde 2015, 

ano em que ainda não haviam sido inauguradas às demais varas em Salvador. 

 Desde 2006, quando a Lei 11.340, conhecida popularmente como Maria da Penha 

determinou a criação das varas e juizados especializados para tratar dos casos de violência 

doméstica, o número de varas exclusivas nesses casos cresceu mais de 90%. Até o primeiro 

semestre de 2020, existem um total de 139 varas buscando assegurar o processamento e 

julgamento das ações decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra as 

mulheres (BRASIL, 2006). 

Na Bahia, tramitam 26,7 mil processos relativos à violência contra a mulher. Já foram 

realizadas cerca de 1065 audiências preliminares, 11283 audiências de instrução e cerca de 

6532 medidas protetivas expedidas, sendo cerca de 70% dos casos com decisões já proferidas 

(BRASIL, 2019). O estado da Bahia conta atualmente com seis varas especializadas, quatro 

delas nas comarcas de Feira de Santana, Camaçari, Juazeiro e Vitória da Conquista e quatro em 

Salvador, na Capital, sendo a 1ª Vara e a 4 ª Vara em Nazaré, a 2ª Vara, na Faculdade Ruy 

Barbosa, na paralela, 3ª Vara no Centro Universitário Jorge Amado, na paralela (BRASIL, 

2019). No que tange a estrutura, todas as varas supracitadas contam com gabinetes, sala de 

audiência, sala do ministério Público, sala para estagiários, cartório, sala para a equipe 

multiprofissional e brinquedoteca, faltando nessas apenas carceragens e parlatórios. 

Em relação aos recursos humanos as quatro varas de violência do Município de Salvador 

contam com 44 servidores públicos, sendo 04 Juízas, 02 defensores público, 02 promotores 

públicos, 04 assistentes sociais, 03 psicólogas e 17 servidores de cartório, 12 oficiais de justiça. 

Chama a atenção à composição da equipe multidisciplinar de apoio psicossocial pois, de acordo 

com o Manual de Rotinas e Estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar (CNJ, 

2010) preconiza-se a presença de, no mínimo, dois psicólogos e uma assistente social, realidade 

essa não condizente com as varas de violência. A atribuição da equipe de apoio psicossocial é 

de realizar entrevista e acompanhamento das mulheres e seus conjugues de modo a fornecer 

informações que subsidiem as decisões do juiz, nos prontuários eletrônicos. Além disso essa 
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equipe orienta, faz encaminhamentos, se necessário para a ofendida, o agressor e seus 

familiares. 

Diante o avanço do número de varas de violência, observam-se 87 medidas protetivas 

para cada 100 mil mulheres, sendo estas compreendidas em proteção das mesmas. Conforme 

solicitação da autoridade policial, competente ao juiz das varas determinar a execução desse 

mecanismo em até 48 horas após o recebimento do pedido da vítima ou do Ministério Público 

(BRASIL, 2006; BRASIL, 2019). Em relação às medidas protetivas em tela, essas podem 

solicitar o afastamento do homem do ambiente doméstico ou do local de convivência da mulher, 

fixando inclusive limite mínimo de distância tanto em relação a mulher quanto aos filhos, 

suspendendo e/ ou restringindo visitas aos dependentes menores (BRASIL, 2006). 

A seleção dos participantes ocorreu de forma intencional, respeitando os seguintes 

critérios de inclusão: estar respondendo a processo criminal por violência conjugal na referida 

Vara, ter filhos com ex-companheira, estar afastado dos filhos em decorrência da medida 

protetiva e possuir condições psicoemocionais visivelmente estáveis para a realização da 

entrevista, vale destacar que tal avaliação psicoemocional é realizada pela equipe psicossocial 

das varas de violência. Dessa forma, serão excluídos os homens que não compareceram às 

entrevistas após dois agendamentos consecutivos. 

O processo de aproximação com os participantes ocorreu a partir da inserção da 

pesquisadora principal no Grupo Reflexivo de Homens (GRH), no qual a participação 

masculina se dá por determinação judicial. Salienta-se que o GRH contempla atividades 

direcionadas à educação de homens no contexto de violência doméstica e conjugal, com vistas 

ao cumprimento do que é preconizado no art. 35, Inciso V da Lei nº 11.340/06. Os encontros 

do GRH ocorreram semanalmente em uma escola pública situada nas proximidades das 

referidas Varas e foram mediados por uma equipe multidisciplinar composta por profissionais 

e estudantes da área da saúde e do direito, que integram o referido Laboratório Vid@. Esses 

encontros possibilitaram maior relação de vínculo com os possíveis colaboradores, o que é 

metodologicamente preconizado no método qualitativo para fins de aproximação e melhor 

aprofundamento em relação às entrevistas. 

 

3.3 COLETA, SISTEMATIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

A coleta de dados ocorreu entre os meses de outubro e dezembro de 2019, em horário e 

local previamente escolhido pelos participantes. Cabe destacar que os dados utilizados nessa 

dissertação são oriundos de um banco que está em posse do Laboratório Vid@, conforme 
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esclarecido no período de coleta aos participantes. Para compreender qual a percepção e 

vivência de homens em processo judicial por violência conjugal acerca da paternidade foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas com questões fechadas e abertas. As questões fechadas 

contemplavam dados sociodemográficos que permitiram traçar um perfil dos homens (idade, 

religião, raça/cor, escolaridade, renda familiar, tempo em que se encontra sob efeito da medida 

protetiva). Já as questões abertas favoreceram o entendimento acerca paternidade e do não 

exercício desta no período em que se encontrava em medida protetiva com afastamento dos 

filhos. Os participantes responderam à seguinte questão norteadora: O que significa ser pai para 

você? Como está sendo para você não poder exercer a paternidade? 

Para assegurar a privacidade dos participantes, as entrevistas aconteceram em espaço 

reservado, com o mínimo de interferências. Dois gravadores estavam dispostos em pontos 

estratégicos da sala, sob supervisão de dois bolsistas do Laboratório Vid@. Ao término de cada 

entrevista, as falas foram transcritas na íntegra, com o auxílio de um editor de textos. Após essa 

etapa, foi realizada a validação das entrevistas pelos homens para, a partir disso, serem 

submetidos a organização e análise dos dados. A pesquisa atendeu aos critérios de consolidação 

do Consolidated criteria for reporting qualitative research (COREQ). 

Os dados foram sistematizados com base na análise de conteúdo temática categorial 

proposta por Franco (2012). Nesse processo analítico, a mensagem pode ser verbal (oral ou 

escrita), gestual, figurativa ou documental. Em nossa pesquisa utilizamos as falas dos 

entrevistados que foram gravadas e posteriormente analisadas, categorizadas e interpretadas 

com base no referencial teórico definido pelo pesquisador. 

Franco (2012) organiza sua análise em três fases:  

1-Pré análise: Trata-se de uma fase de organização dos dados com o objetivo de 

constituir o corpus da pesquisa. Nessa etapa, utilizamos as entrevistas para, a partir disso, 

formular hipóteses e objetivos. fizemos a leitura flutuante de modo a estabelecer um contato 

com os dados, buscando a primeira compreensão das mensagens nelas contidas. A partir dessa 

imersão nas falas, retomamos a questão de pesquisa e o objetivo proposto de modo a escolher 

os trechos das falas dos participantes que compuseram nosso corpus. 

2- Exploração do Material (codificação e categorização) - Essa fase é o ponto crucial da 

análise de conteúdo. É o processo mais desafiador e que demanda maior tempo. Nela, o corpus 

estabelecido deve ser estudado mais profundamente, com o objetivo de estabelecer as unidades 

de registro e unidades de contexto. Franco, define unidade de registro como a maior parte do 

conteúdo, conforme ocorrência é registrada de acordo com as categorias elencadas pelos 
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pesquisadores. Depois disso, estabelecemos a unidade de contexto, apontada como o “pano de 

fundo” que fornece significado às unidades de análise. 

Para a organização dos dados e codificação, foi utilizado o software NVIVO10, na qual 

é uma ferramenta computacional que oferece ao pesquisador, independente do campo e da 

abordagem do estudo, diversas funcionalidades que vão desde o arquivamento, manuseio, 

codificação e gerenciamento dos dados da pesquisa, o que facilita o processo de categorização 

e ordenamento dessas categorias, pois é possível a partir da tela principal observar todo o 

resultado alcançado (QSR INTERNACIONAL, 2010).  

3- Tratamento dos resultados - Nesta última fase, os resultados são organizados de modo 

a serem significativos e válidos. Nessa, podem ser criados figuras, diagramas, quadros ou 

modelos que expressem as informações oriundas da análise. Ainda nessa etapa, os dados foram 

analisados à luz de materiais científicos nacionais e internacionais que versam sobre 

paternidade e sua interface com a violência. 

 

3.4 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS DA PESQUISA 

 

De forma a respeitar os aspectos éticos contidos na Resolução 466/2012 e nº 510/2016 

do Conselho Nacional de Saúde/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, após o término do 

ciclo de encontros do grupo reflexivo, os participantes foram contactados por via telefônica e 

convidados a participar do estudo considerando os princípios da bioética, autonomia, justiça, 

beneficência e não maleficência (BRASIL, 2012, BRASIL, 2016). Os homens foram 

esclarecidos sobre quanto aos objetivos do estudo; direito de participar ou não da pesquisa, bem 

como de desistir a qualquer momento; anonimato e confidencialidade das informações. Além 

disso, a pesquisadora esclareceu sobre os riscos oriundos da participação da pesquisa, 

principalmente no que tange aos incômodos em relatar situações que poderiam emergir do não 

exercício de sua paternidade e afastamento dos filhos durante o processo judicial. Para além, os 

benefícios da pesquisa também foram esclarecidos, sendo eles a divulgação dos dados sobre o 

não exercício de sua paternidade no período do processo e da medida protetiva, o que pode 

contribuir para a ocorrência do processo de ressignificação masculina no tocante a prática da 

violência na conjugalidade e todas as implicações que permeiam o processo. Após anuência, os 

participantes assinaram o do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), impresso 

em duas vias, onde uma ficou com o participante e outra em posse do laboratório Vid@ por um 
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período de até cinco anos, dando a chance de utilização de dados por outras pesquisas 

associadas ao projeto matriz. 

Diante da necessidade da gravação durante a coleta dos dados, os participantes da 

pesquisa foram informados quanto a presença dos gravadores no ambiente e das etapas a serem 

seguidas durante a entrevista. Ademais, tiveram a informação de que os materiais oriundos das 

entrevistas, ficariam arquivados sob custódia do laboratório Vid@ por cinco anos, estando 

disponível para eventuais dúvidas. 

No que tange aos materiais científicos originários das entrevistas, os participantes foram 

informados sobre sua divulgação científica em periódicos e eventos internacionais, nacionais, 

regionais e locais de modo que suas identidades foram preservadas utilizando as codificações 

alfanumérica (H1, H2,). Vale Salientar que a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal da Bahia, sob o parecer de número 2.639.224 (CAAE 

88960217.6.0000.5531). 

4 RESULTADOS 

 

4.1 ARTIGO 1 

 

Percepção de homens autores de violência acerca da paternidade 

Perception of men authors of violence about paternity 

Percepción de los hombres autores de violencia sobre la paternidad 

Título resumido: Autores de violência e a paternidade 

 

RESUMO 

Objetivo: Conhecer a percepção de homens em processo judicial por violência conjugal acerca 

da paternidade. Metodologia: estudo descritivo, de abordagem qualitativa, com nove homens 

em processo judicial por violência conjugal. A coleta ocorreu através de entrevista e os dados 

foram validadas pelos homens, sistematizados com base na análise de conteúdo temática 

categorial e analisados à luz de textos científicos que tratam da temática. Resultados: O estudo 

permitiu a criação de três categorias, sendo elas: O pai é o exemplo para o filho; O pai deve 



37 

 

prover as necessidades do filho; O pai corrige o filho. Conclusão: Esse contexto revela a 

necessidade da ressignificação da paternidade de modo a influenciar positivamente na educação 

dos filhos.  

Palavras-chave: Paternidade. Relações Pai-Filho. Violência por Parceiro Íntimo 

ABSTRACT 

Objective: To know the perception of men in legal proceedings for conjugal violence about 

paternity. Methodology: descriptive study, with a qualitative approach, with nine men in legal 

proceedings for conjugal violence. The collection took place through interviews and the data 

were validated by the men, systematized based on the categorical thematic content analysis and 

analyzed in the light of scientific texts dealing with the theme. Results: The study allowed the 

creation of three categories, namely: The father is the example for the son; The father must 

provide for the child's needs; The father corrects the son. Conclusion: This context reveals the 

need for redefinition of fatherhood in order to positively influence the education of children. 

Key words: Paternity. Father-Child Relations. Intimate Partner Violence 

Introdução 

 

A violência conjugal trata-se de um fenômeno histórico que tem se perpetuado ao longo 

das gerações, sobretudo, pela reprodução dos modelos de relacionamentos observados nos pais 

desde a infância e/ou adolescência. Assim, acredita-se que a compreensão acerca da paternidade 

e a maneira como os filhos são educados influenciam diretamente nos comportamentos 

adotados, podendo contribuir ou não para a manutenção de práticas violentas. 

À concepção de paternidade refere-se à condição de ser pai e vem se modificado ao 

longo do tempo. A partir da década de 1970, com os movimentos feministas, começaram-se a 

questionar às desigualdades de gênero, à inserção das mulheres no mercado de trabalho, 
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fazendo emergir à exigência de um pai mais envolvido com sua prole. Em contrapartida, o 

modelo tradicional, ainda bastante reproduzido em nossa sociedade conceitua a paternidade 

clássica com questões de força, poder, dominação, autoridade e agressividade dos pais para com 

os filhos (Piccinini, 2014). 

O caráter intergeracional da violência pode ser verificado tanto em relação ao agressor, 

quanto em relação à vítima. Corroborando, estudo brasileiro aponta que os homens se percebem 

reproduzindo na conjugalidade as mesmas atitudes violentas dos pais (Lírio et al., 2018). Outro 

estudo realizado na Croácia, por sua vez, evidencia a percepção feminina de que vivenciam 

com seus companheiros as mesmas situações de violência que a mãe sofria (Rikić, 2017). 

Esta reprodução das vivências violentas está relacionada com a internalização e 

identificação com modelos de referência, de forma que comportamentos e valores apreendidos 

quando crianças tendem a ser naturalizados e replicados na vida adulta (Colossi et al., 2015; 

Paixão et al., 2018). Nesse sentido, filhos que tiveram a violência como padrão de interação 

familiar e modelo de educação, costumam repetir o contexto violento quando conformam as 

suas próprias famílias, inclusive, no exercício da paternidade (Chan et al., 2017; Rodrigues & 

Chalhub, 2014). 

 Nesse sentido, partindo-se do pressuposto de que, por meio da relação entre pai e 

filho(a) são transmitidos saberes, crenças e costumes e de que o padrão de paternidade exercido 

direciona o delineamento da personalidade, caráter e condutas dos sujeitos que se encontram 

em formação (Kettani et al., 2017), questiona-se: Qual a percepção de homens em processo 

judicial por violência conjugal acerca da paternidade? Na tentativa de responder a essa 

indagação, adota-se como objetivo do estudo: Conhecer a percepção de homens em processo 

judicial por violência conjugal acerca da paternidade.  

  

Metodologia 
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Trata-se de um estudo descritivo, de abordagem qualitativa, vinculado ao projeto matriz 

“Enfrentamento da violência conjugal no âmbito do Sistema Único de Saúde: Tecnologia social 

envolvendo mulheres, homens e profissionais da atenção básica”, financiado pela 

“Enfrentamento da violência conjugal no âmbito do Sistema Único de Saúde: Tecnologia social 

envolvendo mulheres, homens e profissionais da atenção básica”. Este estudo foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal da Bahia, sob o parecer de número 

2.639.224 (CAAE 88960217.6.0000.5531). 

Participaram da pesquisa 09 homens que respondiam a processo judicial por violência 

conjugal na 1ª ou 2ª Varas de Justiça pela Paz em Casa de Salvador, Bahia, Brasil. A seleção 

dos participantes respeitou os seguintes critérios de inclusão: estar respondendo a processo 

judicial por violência conjugal nas referidas varas, ter filhos com ex-companheira, estar 

afastado dos filhos por conta da medida protetiva por, pelo menos, três meses e estar em 

condições psicoemocionais visivelmente estáveis para a realização da entrevista, avaliação essa 

feita pela equipe psicossocial das referidas varas. Foram excluídos homens que não 

compareceram às entrevistas após dois agendamentos consecutivos. Vale ressaltar que as 

medidas protetivas de urgência têm um prazo mínimo de 90 dias, podendo ser renovadas 

enquanto tramitar o processo judicial que tem uma média de tempo de um ano e meio (Conselho 

Nacional de Justiça, 2021). 

O processo de aproximação com os participantes ocorreu a partir da inserção do 

pesquisador principal no Grupo Reflexivo de Homens (GRH), que orienta sobre atividades de 

reeducação de homens em processo judicial por violência doméstica e conjugal, preconizados 

no art. 35, Inciso V da Lei nº 11.340/06. Conforme recomendado no método qualitativo, a 

aproximação do pesquisador com os participantes da pesquisa possibilita um maior vínculo o 

que reverbera em maior aprofundamento em relação às entrevistas (Taquette & Minayo, 2015). 
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Ao final dos GRH, os participantes foram convidados, via telefônica, para integrarem a 

pesquisa, sendo esclarecidos sobre: objetivos do estudo; os riscos e benefícios, direito de 

participar ou não da pesquisa, bem como de desistir a qualquer momento; anonimato e 

confidencialidade das informações por meio de codificações alfanumérica (H1, H2, ... H9) das 

falas dos participantes. Além disso foram orientados quanto aos preceitos éticos contidos nas 

Resoluções nº 466/12 e nº 510/2016, ambas do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Após 

anuência, os participantes assinaram o do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

A coleta de dados ocorreu entre os meses de outubro e dezembro de 2019, em horário e 

local previamente escolhido pelos participantes por meio da entrevista semiestruturada. Para tal 

foi utilizado um instrumento que continha questões relacionadas aos aspectos 

sociodemográficos (idade, religião, raça/cor, escolaridade, renda familiar e seguinte questão 

norteadora: O que significa ser pai para você? Para assegurar a privacidade dos participantes, 

as entrevistas ocorreram em espaço reservado, tendo duração média de 40 minutos, sendo 

gravadas com ajuda de um gravador e transcrito em um editor de textos. Após essa etapa, foi 

realizada a validação das entrevistas pelos homens para, a partir disso serem submetidos a 

organização e análise dos dados. A pesquisa atendeu aos critérios de consolidação do 

Consolidated criteria for reporting qualitative research (COREQ). 

Os dados foram sistematizados com base na análise de conteúdo temática categorial 

proposta por Franco (Franco, 2018), na qual orienta a organização do conteúdo da mensagem 

apreendida no texto, permitindo o surgimento de categorias pautadas nas etapas de leitura 

flutuante, exploração do material e categorização. Esta etapa ocorreu com o apoio do software 

NVIVO10, criado para favorecer a organização de dados qualitativos. Após essa etapa, 

surgiram três categorias que foram analisadas à luz de textos científicos que tratam da temática. 

 

Resultados 
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Os nove participantes da pesquisa apresentavam idade entre 27 e 54 anos e, em sua 

maioria, se autodeclararam pardos (8), com nível superior (6), todos com alguma religião e 

possuíam renda familiar de dois a oito salários mínimos mensais. 

 

O pai é o exemplo para o filho 

Os participantes da pesquisa revelam que, em sua percepção, a figura paterna deve 

ensinar para seus filhos valores como a honestidade e o cumprimento das suas 

responsabilidades. Esse processo de ensinamento, segundo os homens, foi-lhes introjetado 

desde tenra idade, mesmo que de forma grosseira, por meio de conselhos e diálogo, sendo estes 

reproduzidos quando adultos e pais de família.  

 

O pai deve ser uma pessoa honrada, cumprir seus compromissos, ser um exemplo para 

seus filhos. Meu pai sempre foi uma pessoa íntegra, honesta, responsável, [...] mesmo com o 

seu jeito rude, tentou ensinou esses valores para nós [...] hoje eu sou parecido com meu pai, 

quero ser um bom exemplo para meus filhos, tento colocá-los no caminho certo, ensinar as 

coisas boas e aconselhá-los (H.XX).   

O pai representa a figura de respeito da casa, o exemplo a ser seguido. Meu pai sempre 

respeitou a nossa família, apesar de alguns desentendimentos, sempre teve consideração pela 

minha mãe [...] foi um exemplo de pai para mim[...] eu tento ser o espelho dele. Mesmo estando 

errado às vezes, tento ser o melhor possível na frente das minhas filhas e sempre pensar na 

minha família antes de tomar as decisões (H.XX).  

 

O pai deve prover as necessidades do filho 

Para os participantes da pesquisa a provisão das necessidades dos filhos é uma das 

funções exercidas pela figura paterna. Tal percepção foi construída na infância, quando 
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observavam que seu genitor não lhes deixava faltar alimentos e roupas, apesar de, em 

detrimento do trabalho, não ter tempo para dar atenção ao filho. Esse contexto fez com que, 

quando adultos, os homens cumprissem com suas obrigações financeiras para com o filho, 

todavia, sem lhes proporcionar a devida atenção.  

 

O pai de família não deve deixar faltar nada para seus filhos [...] nunca faltou nada para 

mim e meus irmãos, mas justamente por trabalhar demais, ele nunca tinha tempo para brincar 

conosco [...] eu nunca deixei faltar alimentação e vestimenta para minha filha, mas sempre 

estava cansado e pouco tinha tempo para brincadeiras e diálogos com ela (H.XXX) 

O pai é a pessoa responsável por não deixar o filho passar nenhum tipo de necessidade 

[...] meu pai nunca deixou faltar nada dentro de casa, mas ele achava que isso fosse suficiente 

e não nos dava muita atenção [...] Apesar de estar distante do meu filho, pago corretamente a 

pensão alimentícia e dou um jeito de prover tudo que ele precisa. (H.XXX) 

 

O pai corrigi o filho 

As narrativas masculinas revelam que em sua infância, os homens eram repreendidos 

de forma ríspida e até mesmo violenta pelo pai, quando estes tinham atitudes que desobedeciam 

às suas ordens. Essa vivência fez com que os entrevistados percebessem que a função paterna 

também é corrigir sua prole, sendo tal concepção reproduzida por eles, por meio de castigos e 

agressões físicas, quando os filhos fazem algo considerado errado.   

 

O pai é aquele que deve corrigir o filho. Como eu era uma criança muito briguenta na 

escola, e meu pai sempre me castigava, era grosseiro e autoritário comigo, chegava a me bater 

[...] eu compreendo que essa atitude tinha a intenção de me fazer uma pessoa melhor, e essa é 
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a função do pai [...]. Se meus filhos fazem algo de errado eu tenho a obrigação de corrigir [...] 

coloco de castigo e bato para educá-los, minha função é essa (H.XX). 

 

Uma das funções do pai é corrigir seu filho para que ele se torne um cidadão de bem, 

uma pessoa respeitosa [...]. Quando eu era criança apanhava muito do meu pai quando 

desobedecia às suas ordens [...] ficava muito chateado, mas hoje eu compreendo que ele tinha 

a melhor das intenções. Hoje faço o mesmo quando minhas filhas me desobedecem (H.XX).     

 

Discussão 

 O discurso dos participantes revela que, na percepção masculina, a figura paterna 

deve adotar comportamentos honestos e se responsabilizar pelos seus compromissos, dando 

assim o exemplo para que seus filhos possam se espelhar. Essa concepção de paternidade é 

apontada em estudo chileno quando revela que os pais demonstram o exemplo a ser seguido 

para seus filhos por meio das interações que ocorrem entre ambos, o que facilita a aprendizagem 

de sua prole no que tange aos aspectos positivos da educação (Bórquez & Brante, 2017).  

Esse contexto revela a importância da figura paterna no processo de formação da 

personalidade e construção de valores da criança para que esta(e) se torne um adulto respeitoso. 

A literatura nacional e internacional desponta a importância da interação entre pai e filho como 

um dos fatores para o desenvolvimento cognitivo e social, facilitando o processo de formação 

de personalidade da criança (Meuwissen & Englund, 2016; Ramires et al., 2019). Os estudos 

revelam a importância de uma educação pautada em exemplos positivos, principalmente pelos 

pais, para a não reprodução da violência (Moyer et al., 2018). 

Apesar da importância da figura paterna na criação de sua prole, essa não é uma 

realidade de todas as crianças e adolescentes no Brasil e no Mundo. Estudo brasileiro realizado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revela que existem 11,6 milhões de 
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famílias uniparentais, ou seja, mães solteiras que criam seus filhos sem a presença do pai (Chen 

et al., 2019; Melo & Marin, 2016). Esse contexto repercute em impactos no desenvolvimento 

dos filhos, reverberando em baixa autoestima, insegurança, dependência e relacionamentos 

sociais fragilizados (Alencar & Moraes, 2017; Jatinder, 2018). Para além desses impactos 

emocionais, são visíveis também os impactos financeiros em estudos nacionais e internacionais 

que revelam a dificuldade de mães solteiras sobre o sustento de seus filhos (Huerta Mata, 2019; 

Liang et al., 2019). 

O estudo mostrou que a percepção e vivência masculina sobre a paternidade guarda 

relação com à provisão dos filhos. Conforme os discursos esse elemento foi apreendido na 

infância, enquanto característica de ser pai e reproduzido com seus filhos. Estudos nacionais e 

internacionais respaldam tais achados à medida que revelam que à provisão familiar é 

historicamente construída para que os homens sejam economicamente ativos, responsáveis pelo 

sustento de sua prole, mantendo a hegemonia do modelo patriarcal (Broadway et al., 2017; Kim 

et al., 2019).  

Nas narrativas, a percepção masculina enquanto homem provedor que dispende seu 

tempo com o trabalho, assegurando o provimento das necessidades de alimentação e vestimenta 

dos filhos, contrapõe-se à necessidade do convívio com os filhos e consequentemente os 

vínculos afetivos. Isso é apontado em estudo realizado no Brasil e Etiópia que revelam a 

compreensão masculina do exercício da paternidade, influenciado por estereótipos de gênero e, 

portanto, descrevendo modelos de ausência paterna no que tange à laços afetivos (Befekadu & 

Yitayal, 2020; Botton et al., 2015). Essa percepção da paternidade, embora não seja a única 

existente em nossa sociedade, é a mais relatada nas pesquisas e muitas vezes, a mais reproduzida 

entre o público masculino. 

Em contraponto, outro estudo nacional realizado com homens após o divórcio concebem 

a paternidade de maneira diferenciada da tradicional, com ajuda nas tarefas domésticas, 
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educação dos filhos e diálogo, para além do provimento familiar (Aunkofer et al., 2019; Falcke 

& Isotton, 2014). Urge que homens descontruam a concepção do sustento dos filhos enquanto 

principal atribuição principal e se preocupem também com a educação, afetividade, vínculos e 

diálogos, colaborando para a ruptura de estereótipos de paternidade insensível e intocável, 

considerada como tóxica, já que esse modelo pode levar práticas violentas. À literatura aponta 

que o índice de violência é maior em indivíduos sem afeto e carinho, com uma educação 

familiar pautada em regras rígidas e rigorosas na figura do pai frio, intransigente, ríspido, bravo 

e por vezes hostis (Jewkes et al., 2019). 

Essa paternidade tóxica também esteve presente no discurso masculino quando 

evidenciam a correção das condutas de seus filhos por meio da utilização de punições violentas. 

Essa compreensão de que o ser pai envolve a atribuição social de castigar física e 

psicologicamente as crianças se relaciona à cultura patriarcal ainda vigente em nossa sociedade, 

a qual considera a figura masculina como detentora de autoridade absoluta dentro de casa 

(Moreno-Roldán et al., 2017).   

As narrativas demonstram ainda que as punições paternas são percebidas como um 

método legítimo para educar diante da indisciplina dos filhos, representando uma forma de 

cuidado. Em consonância com nosso estudo, pesquisa realizada na Índia aponta que as práticas 

educativas pautadas na agressividade vivenciadas na infância também foram consideradas 

justas e necessárias pelos participantes (Sahithya et al., 2019). 

Esta percepção de que a correção violenta é algo inerente à paternidade contribuiu para 

que a mesma fosse naturalizada e reproduzida na educação dos próprios filhos, dando 

continuidade a esse ciclo. É válido destacar, contudo, que, independentemente da intenção em 

contribuir positivamente para a formação dos filhos, a utilização de métodos violentos pelos 

pais pode desencadear uma série de prejuízos para a vida e saúde das crianças e adolescentes, 

envolvendo, além do adoecimento físico e mental, dificuldades de ajustamento e conduta e a 
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própria agressividade, fatores que direcionam para a manutenção dos abusos ao longo das 

gerações. 

      

Considerações Finais 

O estudo mostrou que a percepção e vivência masculina sobre a paternidade guarda 

relação com o exemplo dado aos filhos, expresso por comportamentos honestos e 

responsabilização dos compromissos. Além disso, as narrativas desvelam a paternidade 

apreendida e reproduzida hegemonicamente, marcada pela figura do pai provedor de alimentos 

e roupas, todavia, sem tempo para vínculos afetivos com sua prole. Para além disso, o discurso 

masculino evidenciou que paternidade está atrelada à função de corrigir os filhos, mesmo que 

utilizando castigos físicos, sendo esse método compreendido como uma forma de educar 

representando uma forma de cuidado. 

Esse contexto revela a necessidade da ressignificação da paternidade de modo a 

influenciar positivamente na educação dos filhos, reproduzindo nas relações paternas um 

modelo de pai pautado na afetividade e amor e em relações equitativas entre homens e mulheres, 

transformando as gerações de pais.  

Esse estudo se limita por trazer à percepção de homens que estão em processo judicial 

por violência, sendo necessário estudos comparativos com homens que não tenham 

envolvimento com situações de violência. 
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4.2 ARTIGO 2 

 

Implicações do afastamento pai-filho(a) em decorrência de medida protetiva por violência 

conjugal 

Resumo 

Objetivo: desvelar as implicações para os homens do afastamento pai-filho(a) em decorrência 

de medida protetiva por violência conjugal. Método: estudo descritivo exploratório, abordagem 

qualitativa, vinculado a um projeto financiado. Foi desenvolvido com nove homens que 

respondiam a processo judicial por violência conjugal. A pesquisa aprovada pelo comitê de 

Ética ocorreu por meio da entrevista semiestruturada. O conteúdo foi gravado e transcrito, em 

seguida, submetido à validação pelos homens e sistematizados com base nos passos 

preconizados pela análise de conteúdo temática categorial. Resultados: O estudo revela que o 

afastamento pai-filho em decorrência da medida protetiva de urgência suscita no rompimento 

do vínculo paterno, fomentando o desenvolvimento de problemas psicoemocionais, como 

ansiedade, depressão e ideação suicida, muitas vezes somatizados e expressos desde cefaleia 

até condições que necessitam de cuidados hospitalares. Considerações: o estudo alerta para a 

necessidade de que a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde dos Homens contemple 

uma gestão que priorize ações preventivas deste tipo de violência, sobretudo no que se refere a 

obrigatoriedade de participação em programas de reeducação e de acompanhamento 

psicossocial. 

Descritores: Saúde do Homem; Violência por Parceiro Íntimo; Gênero; Masculinidade. 

INTRODUÇÃO 

Os estereótipos de gênero, que naturalizam práticas ancoradas em crenças e valores do 

que é ser masculino, contribuem para que o homem cuide menos de si e se exponha às situações 

de risco, a exemplo da violência. Embora comumente relacionada à vitimização da população 

feminina, a violência praticada contra as mulheres traz danos aos homens, a exemplo do 

afastamento pai-filhos(as), podendo este consistir enquanto importante elemento no processo 

de ressignificação dos homens acerca da relação conjugal. 

Ancorado na construção social de mulher e homem, historicamente é esperado um 

comportamento diferente entre os gêneros. Na compreensão de Bourdieu1, cada gênero 
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constitui-se enquanto corpo socialmente diferenciado do gênero oposto1, não estando 

relacionado ao biológico. Assim sendo, da mulher é esperado que seja sensível, frágil e dócil2 

do ser homem projeta-se que seja forte, assertivo, viril, corajoso e que prove constantemente 

sua masculinidade por meio de comportamentos agressivos ou de risco3. Esses atributos e 

características, tendem a ser percebidos como naturais e permeiam todo o processo de formação 

da identidade feminina e masculina.  

Em que pese a priori os construtos do ser homem remeterem à noção de superioridade, 

cabe refletir acerca dos impactos destes para a saúde e vida de homens, quando, por exemplo, 

estabelecem e aprisionam um masculino que não podem expressar suas emoções e sentimentos, 

pois não se é permitida demonstração de fraqueza4 desestabilizam frente ao desemprego, visto 

que precisam manter o papel de provedor e chefe de família5 não sabem lidar com a decisão 

feminina de pôr fim no relacionamento, pois são eles quem decidem, quem detém o poder sobre 

a mulher. Segundo a OPAS6, a população masculina tem apresentado tendência à mortalidade 

prematura, estando esta correlacionada a padrões comportamentais, como a falta de busca por 

atendimento médico e psicológico e tendência à violência.  

Nesse ínterim, destaca-se a violência contra a mulher, fenômeno de alta magnitude e 

complexidade. No que tange aos dados, em todo o mundo, cerca de um terço das mulheres 

vivenciam a violência conjugal7 e no Brasil, a cada ano, são notificados mais de 1,3 milhão de 

casos de agressão contra as mulheres cometidas pelos parceiros ou ex-parceiros íntimos8 e 4.519 

mulheres foram assassinadas9. Esses números refletem a realidade de desigualdade estrutural a 

que as mulheres estão submetidas e que as colocam constantemente em risco de serem agredidas 

e até mesmo assassinadas por homens.  

Embora majoritariamente praticada por homens, a violência conjugal, inserida na 

violência contra as mulheres, também se constitui enquanto evento danoso para os homens. 

Pesquisa brasileira aponta que esse agravo, sobretudo, a experiência do cárcere, pode 

desencadear o adoecimento físico e psicológico dos homens, além de suscitar o estigma social, 

dificuldades financeiras e a desagregação familiar pelo afastamento dos filhos10. O 

distanciamento entre pai e filho(a) se dá muitas vezes em consequência de medida protetiva, 

que determina o afastamento do homem em prol da segurança da ofendida, podendo incluir 

restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores11,12 e consequentemente 

dificultando/ impossibilitando, o exercício da paternidade. 

Salienta-se que a paternidade é experimentada na relação pai-filho(a) a partir do vínculo 

afetivo entre ambos, o qual deve permanecer mesmo após uma dissolução marita13. Estudo que 

aponta a importância da figura do pai no desenvolvimento da criança sinaliza para o aspecto 
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transgeracional da ausência paterna e seus prejuízos, como dificuldades de estabelecer vínculos 

e baixa autoestima e confiança em si mesma14. A relação com a figura paterna relaciona-se 

ainda à descoberta dos recursos psíquicos e emocionais, como tomada de decisões assertivas e 

construção do conceito de limites15. No âmbito internacional, pesquisa norte-americana 

corrobora que a ausência paterna ou não/pouca participação do pai guarda relação com 

comportamentos antissociais16 e investigação realizada no Reino Unido com 192 pais mostra o 

impacto da interação pai-filho para o desenvolvimento cognitivo da criança17. Sinaliza-se, pois, 

que a relação pai-filho, desde que não tóxico, é de suma importância para o desenvolvimento 

infantil.  

Considerado a importância do exercício da paternidade e paradoxalmente o direito à 

proteção feminina no contexto de violência conjugal, que pode resultar em medida protetiva e 

consequente afastamento pai-filho(a), o estudo objetivou: desvelar as implicações para os 

homens do afastamento pai-filho(a) em decorrência de medida protetiva por violência conjugal. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo exploratório, de abordagem qualitativa, vinculado ao 

projeto matriz “Enfrentamento da violência conjugal no âmbito do Sistema Único de Saúde: 

Tecnologia social envolvendo mulheres, homens e profissionais da atenção básica”, sob 

financiamento da Fundação de Amparo à pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). 

O estudo foi desenvolvido com nove homens que, na vigência da pesquisa, respondiam 

a processo judicial por violência conjugal nas 1ª e 2ª Varas de Justiça pela Paz em Casa de 

Salvador, Bahia, Brasil. A seleção dos participantes respeitou os critérios de inclusão: estar 

respondendo a processo judicial por violência conjugal nas referidas varas; ter filhos com ex-

companheira que esteja sob medida protetiva; estar em condições psicoemocionais estáveis para 

a realização da entrevista. Foram excluídos, homens que não compareceram às entrevistas após 

dois agendamentos consecutivos. 

O processo de aproximação com os participantes ocorreu a partir da inserção da 

pesquisadora principal no Grupo Reflexivo Homens (GRH). Vale salientar que a participação 

masculina no GRH se dá por determinação judicial, com vistas ao cumprimento do que é 

preconizado no art. 35, Inciso V da Lei nº 11.340/06. 

Após o término do GRH, os homens foram contactados por via telefônica e convidados 

a fazer parte do estudo, sendo esclarecidos acerca dos objetivos; direito de participar ou não da 

pesquisa, bem como de desistir a qualquer momento; anonimato e confidencialidade das 
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informações. Após anuência, houve o agendamento prévio das entrevistas que ocorreram 

somente após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Para maior 

preservação de suas identidades utilizou-se a codificação alfanumérica (H1,...H9); além de 

outros preceitos éticos contidos nas Resoluções nº 466/12 e nº 510/2016 do Conselho Nacional 

de Saúde (CNS). Vale salientar que a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal da Bahia. 

A coleta de dados ocorreu entre outubro e dezembro de 2019, por meio da entrevista 

semiestruturada utilizando um roteiro para coleta que continha questões relacionadas aos 

aspectos sociodemográficos (idade, religião, raça/cor, escolaridade, renda familiar) e 

responderam à questão norteadora: Quais as implicações do afastamento de seus filhos em 

decorrência da medida protetiva por violência conjugal? As entrevistas duraram cerca de 40 

minutos e foram realizadas em espaços reservados. O conteúdo da entrevista foi gravado e 

transcrito, em seguida, submetido à validação pelos homens que participaram da pesquisa para, 

então, serem submetidos aos procedimentos de organização e análise dos dados. A pesquisa 

atendeu aos critérios de consolidação do Consolidated criteria for reporting qualitative 

research (COREQ). 

Os dados foram sistematizados com base na análise de conteúdo temática categorial 

proposta por Franco, na qual orienta a organização do conteúdo da mensagem apreendida no 

texto, permitindo o surgimento de categorias. Assim, após a leitura flutuante, exploração do 

material e a categorização dos dados foi possível a organização do conteúdo. A viabilização 

desta etapa foi possibilitada pela utilização do software NVIVO10, que favoreceu a organização 

de dados qualitativos e a emersão das categorias temáticas.  

 

RESULTADOS 

O estudo contou com a colaboração de nove homens, na faixa etária de 27 a 54 anos, os quais 

possuíam renda familiar mensal de dois a oito salários mínimos, autodeclarados negros (8) e 

com nível superior (6). O estudo revela que o afastamento parental reverbera em implicações 

para os homens, a saber: 

Rompimento do vínculo paterno  

O discurso dos homens revela que o afastamento dos filhos, por conta da medida protetiva, 

levou ao distanciamento não apenas físico como também de ordem inter-relacional, uma vez 

que não era permitido contato, mesmo visual ou telefônico. Essa situação traz prejuízos na 
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qualidade da relação entre pai e filho, comprometendo o exercício da paternidade, fragilizando 

o vínculo afetivo e interferindo na autoridade parental, conforme ilustram as falas a seguir:  

 

Por conta da medida protetiva de urgência, eu fui afastado do meu filho de forma 

rápida. Não posso vê-lo porque tenho que manter 500 metros de distância dele e da 

minha ex esposa [...] meu filho não quer mais me ver e nem falar comigo ao 

telefone. Outro dia o encontrei no shopping e, quando ele me viu, me ignorou. Acho 

que não existe mais amor de filho para pai. Faz mais de um ano que não consigo me 

aproximar dele, dar um abraço, brincar. [...] Apesar das minhas brigas com ela 

(mãe), eu nunca fui um mau pai, por isso não merecia ser afastado dele dessa forma 

(H.10). 

Depois que fui obrigado a me afastar do meu filho por conta da medida protetiva, 

as coisas mudaram muito. Hoje ele não me obedece como antes. [...] quando ele faz 

algo de errado, que eu vou chamar a atenção, ele me ignora e não me obedece. 

Também percebo que ele não sente mais vontade de me ver, de falar comigo, de me 

abraçar. (H.3). 

 

Sofrimento mental 

Outro aspecto emergido do discurso dos homens enquanto implicação do afastamento pai-

filho(a) foi o sofrimento mental. Este foi evidenciado pelos sentimentos de inutilidade, vazio 

existencial, baixa autoestima, além de sinais como perda da volição no desenvolvimento de 

atividades laborais e choro constante. Diante disto, os homens passaram a apresentar quadros 

mistos de ansiedade e depressão, chegando inclusive a apresentar ideação suicida. 

Nos primeiros meses de afastamento, eu sentia um vazio enorme, me sentia inútil 

por não conseguir ser o pai que eu deveria ser para meu filho. Chorava 

constantemente e perdi a vontade de trabalhar. [...] minha autoestima ficou baixa, 

fiquei depressivo (H8). 

Eu fico muito chateado por não poder ver meu filho. Isso me dá uma sensação de 

raiva e tristeza constante. Tem dias que eu fico muito ansioso; outros, me sinto 

muito triste e passo o dia todo chorando. Já pensei até em tirar minha vida (H6). 

Adoecimento físico 

A narrativa masculina revela que o distanciamento dos filhos provoca condições que debilitam 

a saúde dos homens, como insônia, cefaleia, problemas gastrintestinais, perda de apetite e 

hipertensão. Destarte, esta situação impactou negativamente na integridade física dos homens, 

levando-os até mesmo a necessidade de internação hospitalar. 
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Estar passando por todo o processo criminal é muito ruim, mas estar distante do meu filho é o 

pior de tudo! [...] eu perdi o apetite e emagreci bastante. Tinha dores intensas de cabeça e 

problemas de estômago (H5). 

 

[...] a saudade do meu filho era tão grande que eu não conseguia dormir direito. 

[...] eu perdi a vontade de comer, minha pressão vivia alterada, fiquei bastante 

debilitado, cheguei a ser internado por três dias. Não sou mais o mesmo homem de 

antes! (H7) 

DISCUSSÃO 

 

O estudo mostrou que uma das implicações para o homem do afastamento pai-filho 

decorrente de medida protetiva é o rompimento do vínculo. Este é o elo que sustenta as relações 

familiares e, quando se trata do binômio pai-filho, começa a ser construído a partir do 

envolvimento do homem na gravidez e no parto18. Esta ligação relacional é expressa por meio 

do cuidado recíproco, bem como do contato físico, emocional e afetivo19. Pode-se inferir, 

portanto, que o vínculo se constitui mediante investimento em um relacionamento que se 

fortalece por meio do contato físico e emocional entre os envolvidos.  

Se por um lado o vínculo familiar se constitui como de suma importância para a relação 

parental, sua ausência vem gerando malefícios. Um destes prejuízos revelados nas falas dos 

homens participantes desse estudo se refere à perda da afetividade do filho com relação ao pai. 

Esta mesma realidade é reafirmada em estudo realizado em Minas Gerais, a partir de oficinas 

sobre parentalidade, o qual revelou que a conduta e comportamento dos genitores envolvidos 

em processo judicial provoca conflitos e ruptura no vínculo afetivo entre pai-filho20. 

Além disso, outro malefício decorrente da ausência ou quebra do vínculo pai-filho 

percebido a partir do estudo é a perda da relação de obediência e respeito. Esta situação pode 

estar atrelada ao fato de que filhos de pais em processo judicial por violência podem não 

reconhecer que a figura paterna pode ser representada pelas funções de cuidado e afetividade21. 

Mediante essa situação é possível que haja nos homens a sensação de perda da 

identidade de pai, visto que houve uma descontinuidade na sua posição de autoridade frente aos 

filhos. Culturalmente a figura paterna representa a função de autoridade, responsável pela 

internalização das leis, normas morais e valores sociais22. Esta representação social guarda 

relação com o modelo de masculinidade hegemônica que é expressado pela maioria dos 

homens. Esse adota a premissa de que o poder é intrínseco ao masculino e deve ser protegido e 
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buscado, sendo a sua autoridade suprema na relação familiar23. Portanto, é possível afirmar que 

essa situação traz ao homem um sentimento de desvalorização. 

Outra implicação do afastamento pai-filho devido medida protetiva remete ao 

sofrimento mental que, dentre outras situações, pode estar relacionado ao rompimento do 

vínculo. Tal sofrimento masculino é expresso a partir de sinais e sintomas, como choro 

constante, baixa autoestima e sentimento de inutilidade manifestações clínicas sugestivas de 

Transtorno Mental Comum (TMC), que inclui depressão e ansiedade24. Pesquisadores e a 

Associação Brasileira de Psiquiatria apontam para existência de uma correlação entre depressão 

e suicídio, sendo a ideação suicida apontada como um sintoma da depressão25,26. Desta forma, 

fica evidenciado que o sofrimento mental vivenciado por estes homens pode desencadear 

processos mais graves, como o comportamento suicida. 

Para além do sofrimento mental, o estudo desvelou ainda, como implicação do 

afastamento pai-filho, o sofrimento no corpo físico, expressos por meio de sinais clínicos 

referidos pelos homens participantes desta pesquisa: insônia, cefaleia e problemas 

gastrointestinais. O adoecimento físico pode, portanto, vir a ser manifestação psicossomática 

dos sentimentos negativos, conforme assinala estudo realizado com homens que experenciaram 

prisão em decorrência de violência conjugal e somatizaram a experiencia vivida por meio de 

sinais e sintomas como inapetência, problemas gastrointestinais, hipertensão e cefaleia10. 

Pesquisadores internacionais reforçam o adoecimento psicossomático, com desencadeamento 

de sintomatologia variada: insônia, perda de apetite e hipertensão além se sinais de ansiedade e 

depressão27.  

Diante esse cenário de adoecimento físico e mental dos homens, que gera custos sobre 

a produtividade econômica do país além de modificar a dinâmica familiar e trazer sofrimento, 

faz-se necessário uma gestão para o cuidado à saúde masculina que contemple às questões de 

violência doméstica. Considerando que tal adoecimento tem como causa as relações conjugais 

conflituosas, esse cuidado deverá entender o sujeito em seu contexto biopsicossocial, abarcando 

não somente o corpo físico, mas em todas as suas nuances28. 

Nesse contexto, importante mencionar a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 

dos Homens, criada no Brasil em 2009 que apresenta como um de seus eixos temáticos 

“Paternidade e Cuidado”, entendendo que este aspecto, pautado no paradigma da paternidade 

cuidadora, é de suma importância para ações de incentivo a ser pai, a formação de vínculos 

familiares saudáveis, o incentivo ao autocuidado e o cuidado de outrem29. Cabe salientar que 

esse eixo elenca atividades a serem desenvolvidas no âmbito da Atenção Primária à Saúde 

(APS), nível de atenção ordenada pela visão do sujeito em sua singularidade dentro de seu 
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contexto social30, podendo qualificar as ações voltadas para a atenção integral aos homens, 

proposta que já vem sendo utilizada no Sistema Único de Saúde para que o cuidado seja 

holístico, efetivo e humanizado trazendo melhores resultados ao paciente31.  

Além do setor saúde, tais ações podem ser ofertadas em outras esferas da atenção, 

conforme rege artigo 8 da Lei Maria da Penha, a saber: áreas de segurança pública, assistência 

social, educação, trabalho e habitação32. Nesse sentido, urge maior articulação intersetorial para 

o desenvolvimento de ações para prevenção da violência doméstica. Experiências exitosas 

voltadas ao setor saúde e educação relevam que atividades de educação e saúde com a promoção 

da cultura de paz, realizadas no Programa Saúde na Escola (PSE) com jovens e no programa 

Sábado do Homem com homens adultos, evidenciaram que esse tipo de intervenção tem 

impactos positivos no contexto familiar33,34. 

Em se tratando das situações de violência doméstica, para além das práticas coercitivas, 

as ações de caráter educativo também se mostram relevantes. Neste sentido, a Lei Maria da 

Penha, preconiza em seu artigo 22 o comparecimento de forma obrigatória do homem a 

programas de recuperação e reeducação bem como a serviços de assistência psicossocial32. 

Aliado a isso, em seu artigo 30 prevê que os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher, ofereça serviços de reeducação de gênero, orientação, encaminhamento e prevenção 

para autores de violência32.  

Estudo nacional desenvolvido com 44 homens em processo judicial que participaram de 

grupo reflexivo demonstrou que, na percepção destes, a participação em espaços de reflexão e 

discussão sobre relações familiares na perspectiva de gênero possibilita enxergar suas atitudes 

violentas e formular estratégias para uma vida conjugal harmoniosa35. Infere-se, pois, que 

espaços que sensibilizem homens quanto às consequências da violência conjugal são essenciais 

para o processo de transformação das relações conjugais e parentais.    

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo revela que o afastamento pai-filho em decorrência da medida protetiva de 

urgência suscita no rompimento do vínculo paterno, fomentando o desenvolvimento de 

problemas psicoemocionais, como ansiedade, depressão e ideação suicida, muitas vezes 

somatizados e expressos desde cefaleia até condições que necessitam de cuidados hospitalares. 

Tais situações, que comprometem o exercício da paternidade, viola também o direito de 

crianças e adolescentes ao convívio com a figura paterna, que deve ser pautada na afetividade 

e harmonia. 



59 

 

Diante às claras implicações da violência doméstica contra a mulher para a vida e saúde 

dos homens, o estudo alerta para a necessidade de que a Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde dos Homens contemple uma gestão que priorize ações preventivas deste tipo de 

violência. Embora limite-se por não se lançar para a apreensão da relação pai-filho anterior ao 

processo jurídico por violência conjugal e de saúde desses homens tampouco para desvelar os 

impactos desse afastamento para a vida das crianças, o estudo oferece subsídios para se repensar 

acerca das interações conjugais e suas implicações. Assim sendo, urge a necessidade de espaços 

de reflexão voltados para ressignificação do ser homem e de sua função social e afetiva na 

relação como as mulheres e filhos(as). 
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5 CONSIDERAÇÕES 

 

O estudo mostrou que a percepção e vivência masculina sobre a paternidade guarda 

relação com o exemplo dado aos filhos, expresso por comportamentos honestos e 

responsabilização dos compromissos. Além disso, as narrativas desvelam a paternidade 

apreendida e reproduzida hegemonicamente, marcada pela figura do pai provedor de alimentos 

e roupas, todavia, sem tempo para vínculos afetivos com sua prole. No que tange às 

repercussões, o estudo revela que o afastamento pai-filho em decorrência da medida protetiva 

de urgência suscita no rompimento do vínculo paterno, fomentando o desenvolvimento de 

problemas psicoemocionais, como ansiedade, depressão e ideação suicida, muitas vezes 

somatizados e expressos desde cefaleia até condições que necessitam de cuidados hospitalares.  

Diante às claras implicações da violência doméstica contra a mulher para a vida e saúde 

dos homens, em especial para a relação de paternidade, e considerando a construção desigual 

de gênero, responsável pela naturalização da assimetria de poder entre homens e mulheres, o 

estudo alerta para a necessidade de que a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde dos 

Homens contemple uma gestão que priorize ações preventivas deste tipo de violência visto, não 

apenas nos espaços da comunidade, como também no âmbito jurídico-policial quando tais 

situações constituem crimes a serem investigados e passíveis a sanções legais, fazendo valer as 

medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha no que se refere a obrigatoriedade de 

participação em programas de reeducação e de acompanhamento psicossocial. 

Defende-se, pois, a necessidade da ressignificação da paternidade de modo a influenciar 

positivamente na educação dos filhos, reproduzindo nas relações paternas um modelo de pai 

pautado na afetividade e amor e em relações equitativas entre homens e mulheres, 

transformando as gerações de pais. 
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